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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

 

 
 

EDITAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
PROCESSO Nº 81/2026 

Objeto: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, destinados à reestruturação 
e ao fortalecimento da Atenção Primária à Saúde do Município de Douradina/MS, para 
atendimento das necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e das Estratégias 
Saúde da Família (ESF), mediante utilização do saldo remanescente dos recursos 
provenientes do Programa Estadual Reestrutura APS, instituído pela Resolução SES/MS 
nº 169/2024, com prazo de execução prorrogado pela Resolução SES/MS nº 525, de 03 de 
fevereiro de 2026, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste 
Termo de Referência. 

Valor total estimado para contratação: R$ 64.899,03 (sessenta e quatro mil, oitocentos e 
noventa e nove reais e três centavos). 

 
 
Data da Abertura: 13/10/2026 às 09:00hs (horário de Brasília) 
Fim do recebimento das propostas: 13/10/2026 até às 09:00hs (horário de Brasilia) 
Local: www.bll.org.br 
 
 
 
Critério de Julgamento: ( X ) Menor preço por Item 
                                          (   ) Menor preço por Lote 
 
 
Modo de  Disputa:   (    ) aberto 
                                  ( X ) aberto e fechado 
 
 
 
Preferência ME/EPP   ( X ) SIM 
                                     (    ) NÃO 
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EDITAL 
PROCESSO Nº 81/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 
1. PREAMBULO 

1.1 O Município de Douradina, Estado de Mato Grosso do Sul, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, destinada 
exclusivamente à participação de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
demais beneficiários legalmente equiparados, quando cabível, nos termos do art. 48, inciso I, 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos, especialmente no Termo de Referência – Anexo I. 

1.2. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP E DEMAIS BENEFICIÁRIOS 
LEGALMENTE EQUIPARADOS, QUANDO CABÍVEL. 

ITENS 01 A 09 – EXCLUSIVOS, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações. 

1.3. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 152/2026. 
 
1.4. A contratação em tela deverá atender os parâmetros mínimos de qualidade estipuladas 
no presente edital. 
 
1.5. Regência legal - O procedimento licitatório obedecerá, integralmente:  
• Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações – Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
• Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações - Institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;  
• Decreto Municipal nº 37, de 29 de maio de 2026 - Regulamenta o procedimento 
administrativo da fase preparatória dos processos de contratação pública no âmbito da 
Administração Pública Municipal de Douradina/MS, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e dá outras providências. 
• Decreto Municipal nº 39, de 29 de maio de 2026 - Regulamenta os procedimentos 
administrativos para a realização de licitação nas modalidades pregão e concorrência, no 
âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta de Douradina/MS, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
• Decreto Municipal nº 40, de 29 de maio de 2026 - Regulamenta a licitação pelo critério de 
julgamento por menor preço ou maior desconto, para a contratação de bens, serviços e obras, 
no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta de Douradina/MS, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
• Decreto Municipal nº 42, de 29 de maio de 2026 - Dispõe sobre os procedimentos para 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos licitantes 
e contratados pelas infrações administrativas praticadas contra a Administração Pública 
municipal direta e indireta do Município de Douradina/MS. 
 
2. PUBLICIDADE 
 
2.1. A publicidade deste procedimento observará a Lei Federal nº 14.133/2021, os 
regulamentos municipais aplicáveis e as regras deste Edital, assegurada a divulgação dos 
atos necessários à transparência, rastreabilidade e controle do certame. 
 
2.2. O inteiro teor deste Edital e de seus anexos será divulgado e mantido no Portal Nacional 
de Contratações Públicas — PNCP, quando aplicável, bem como disponibilizado na 
plataforma eletrônica utilizada para realização do certame, no Portal da Transparência e/ou 
no sítio eletrônico oficial do Município. 
2.3. O extrato do Edital será publicado no Diário Oficial do Município e, quando exigido pela 
legislação aplicável, em jornal de grande circulação, sem prejuízo de divulgação 
complementar em outros meios oficiais ou sistemas utilizados pela Administração. 
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2.4. A sessão pública será realizada por meio da plataforma eletrônica indicada neste Edital, 
inclusive BLL ou outra que venha a ser adotada pela Administração, devendo os atos 
praticados no sistema observar as regras de transparência, segurança, rastreabilidade e 
integração com o PNCP, quando aplicável. 
 
2.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações, respectivas respostas, decisões 
administrativas, avisos de suspensão, reabertura, retificação, resultado, adjudicação, 
homologação e demais atos relevantes do procedimento serão divulgados nos meios oficiais 
utilizados pela Administração, especialmente no sistema eletrônico da licitação, no sítio 
eletrônico oficial do Município, no Diário Oficial do Município, no Portal da Transparência e/ou 
no PNCP, conforme a natureza do ato e a exigência legal aplicável. 
 
2.6. As modificações do Edital observarão a Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação 
municipal, devendo ser divulgadas pela mesma forma da publicação original, com reabertura 
dos prazos inicialmente estabelecidos quando a alteração afetar a formulação das propostas. 
 
2.7. O contrato será divulgado no PNCP, quando aplicável, sem prejuízo de divulgação 
complementar no sítio eletrônico oficial, no Portal da Transparência ou em outro meio oficial 
de transparência utilizado pela Administração. 
 
2.8. Os contratos, termos aditivos e instrumentos equivalentes decorrentes do contrato serão 
divulgados no PNCP nos prazos legais, sem prejuízo das publicações e registros 
complementares no Diário Oficial do Município, Portal da Transparência, sítio eletrônico oficial 
ou sistema administrativo utilizado pela Administração. 
 
2.9. A divulgação em múltiplos meios não afasta a necessidade de juntada aos autos dos 
comprovantes de publicação, avisos, respostas, decisões, extratos, atas, contratos, aditivos e 
demais documentos necessários à adequada instrução e rastreabilidade do processo 
administrativo. 
 
3. PLATAFORMA ELETRÔNICA 
 
3.1. O PREGÃO, em sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, via INTERNET 
(rede mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação em todas as suas fases na Plataforma www.bll.org.br 
 
4. DATA E HORÁRIO 
 
4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados na 
Plataforma www.bll.org.br: 
 
DATA DA ABERTURA: 13/11/2026 às 09h 00min 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13/11/2026 até às 09h00min 
Local: www.bll.org.br 
Critério de Julgamento: menor preço por ITEM 
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações 
 
4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.  
 
4.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário do Estado de Brasília - DF. 
4.4. A licitante interessada em participar do presente certame, expressa tacitamente 
concordância aos termos deste edital, que implica irrestrita submissão, aceitação integral e 
irretratável dos termos do presente instrumento, não se admitindo alegações futuras de 
desconhecimento de fatos que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta 
licitação. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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4.5. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por ITEM, considerando o menor 
dispêndio para a Administração, desde que atendidos os parâmetros mínimos de qualidade, 
desempenho, especificações técnicas, prazos e demais condições estabelecidas neste Edital 
e no Termo de Referência. 
 
5. PREGOEIRO(A) e EQUIPE DE APOIO 
 
5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo(a) servidor(a) Tamires 
Gonçalves Paz Cordeiro, e que nesta licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8º, 
§ 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
5.2. O(A) Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) designada pela Portaria nº 152/2026, e responderá individualmente pelos 
atos que praticar.  
 
5.3. Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a) Pregoeiro(a) será 
substituído(a) automaticamente por outro(a) Agente de Contratação designado(a) por 
Portaria, seguindo a ordem de substituição definida na referida portaria.  
 
6. DO OBJETO  

6.1. O objeto da presente licitação é a contratação de equipamentos e materiais 
permanentes, destinados à reestruturação e ao fortalecimento da Atenção Primária à Saúde 
do Município de Douradina/MS, para atendimento das necessidades das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) e das Estratégias Saúde da Família (ESF), mediante utilização do saldo 
remanescente dos recursos provenientes do Programa Estadual Reestrutura APS, 
instituído pela Resolução SES/MS nº 169/2024, com prazo de execução prorrogado pela 
Resolução SES/MS nº 525, de 03 de fevereiro de 2026, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.2. A contratação será formalizada por meio de contrato administrativo ou instrumento 
equivalente, conforme a natureza do objeto e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.3. A unidade demandante/gestora responsável pela execução, fiscalização, recebimento e 
acompanhamento do objeto será indicada no Termo de Referência e/ou no contrato. 

6.4. A presente contratação será realizada de forma convencional, sem adoção do Sistema 
de Registro de Preços, considerando que os quantitativos estão previamente definidos e que 
o fornecimento dos bens ocorrerá em parcela única, conforme estabelecido no item 7.2.1 do 
Termo de Referência – Anexo I. 

6.5. Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser fornecidos nas quantidades 
contratadas, em entrega única, observados o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contado do recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente pela contratada, bem como as especificações técnicas, os locais de entrega e as 
demais condições previstas no Termo de Referência. 

7. CREDENCIAMENTO 
 
7.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da Sessão Pública via internet.  
7.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
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7.3. A participação do licitante no pregão se dará exclusivamente através de Home Broker, o 
qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
 
7.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso a Plataforma BLL, disponível no endereço eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/Login e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de 
inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor 
da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.  
 
7.5. O acesso do licitante ao pregão, em sua forma eletrônica, para efeito de encaminhamento 
de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio 
cadastramento e adesão a Plataforma BLL disponível no endereço eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/Login  
 
7.6. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, não cabendo a Plataforma BLL e à Prefeitura Municipal de 
Douradina a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.  
 
7.7. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao certame.  
 
7.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 
deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006.  
 
7.9. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA 
LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MEI, MICROEMPRESA (ME) OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) ou Equiparadas.  
 
7.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas 
neste Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação 
prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
7.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
 
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. (art. 164, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)    
 
8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: https://bll.org.br/. 
 
8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

https://bllcompras.com/Home/Login
https://bllcompras.com/Home/Login
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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8.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
8.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de 
Douradina, disponível no endereço eletrônico: https://www.douradina.ms.gov.br/   (art. 164, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
 
8.8. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as 
alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
 
8.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando 
eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e 
condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e 
não obstaculizará a regular realização da sessão.  
 
8.10. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e 
art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
 
9. GARANTIA DA PROPOSTA  

9.1. Não será exigida garantia da proposta como requisito de pré-habilitação na presente 
licitação. 

9.2. Embora o art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021 faculte à Administração a exigência de 
garantia de proposta, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, sua 
adoção deverá observar as características, a complexidade e os riscos inerentes ao objeto. 

9.3. No presente caso, a contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes destinados à Atenção Primária à Saúde, caracterizados como 
bens comuns, com especificações técnicas objetivamente definidas e julgamento pelo critério 
de menor preço por item, não sendo identificadas circunstâncias de elevada complexidade 
ou risco que justifiquem a imposição da garantia como condição de participação. 

9.4. Considerando, ainda, o valor estimado da contratação, a divisão do objeto em itens e a 
existência de outros mecanismos legais e contratuais destinados a assegurar o cumprimento 
das obrigações assumidas, a exigência de garantia de proposta mostra-se desnecessária 
para a presente contratação. 

9.5. A dispensa da garantia busca preservar a proporcionalidade e a competitividade do 
certame, evitando a imposição de ônus adicional aos licitantes sem correspondente benefício 
para a Administração. 

10. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS / EMPRESA DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS 
 
10.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME), às empresas de pequeno porte (EPP) e 
as Equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de habilitação.  

https://www.douradina.ms.gov.br/
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10.2. Para os fins deste Edital, consideram-se como “equiparadas”: agricultor familiar, 
produtor rural pessoa física, microempreendedor individual — MEI, conforme determinam o 
art. 3º-A e o art. 18-E da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as sociedades 
cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, quando cabível. 
 
10.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
 
10.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.  
 
10.5. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

10.6. Considerando que a presente licitação é destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e demais beneficiários legalmente 
equiparados, quando cabível, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, não será aplicado o procedimento de preferência por empate ficto previsto nos arts. 
44 e 45 da referida Lei Complementar, uma vez que todos os licitantes admitidos deverão 
preencher os requisitos legais para participação no certame, observados os critérios gerais 
de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.7. As manifestações dos licitantes durante a sessão pública eletrônica deverão ocorrer 
pelos meios disponibilizados na plataforma, observadas as regras deste Edital e do sistema 
utilizado. 

10.8. O licitante será responsável pelos atos praticados no sistema por seu representante 
credenciado, inclusive propostas, lances, manifestações, recursos e demais atos vinculados 
ao certame. 

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

11.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, suas 
propostas contendo os preços ofertados para os itens de seu interesse, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, observando-se o critério de julgamento de 
menor preço por item e as demais condições previstas neste Edital e no Termo de Referência 
– Anexo I. 

11.3. A fase de habilitação somente antecederá as fases de apresentação de 
propostas/lances e de julgamento quando houver decisão motivada nos autos, com 
explicitação dos benefícios decorrentes e previsão expressa no instrumento convocatório, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. 
 
11.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
11.6. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
11.7. A falsidade da declaração de que trata sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
11.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
11.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
11.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
11.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
11.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
a)  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
11.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 11.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
 
11.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
11.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
11.16. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) 
Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa 
competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, 
desclassificação da proposta.  
 
12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
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I. valor unitário (duas casas decimais após a vírgula) e total do lote/global (quando se tratar 
de critério de julgamento menor preço por lote/global) 
II. Marca ou Fabricante (quando se tratar de produto);  
III. Quantidade cotada (que não poderá ser inferior ao edital) 
 
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
12.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 
12.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
12.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
12.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
12.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
12.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
12.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
12.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
12.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no edital. 
 
12.12. O descumprimento das regras supramencionadas poderá ensejar responsabilização 
perante os órgãos de controle competentes, inclusive controle interno, Tribunal de Contas 
competente e demais instâncias legais, conforme a origem dos recursos e a natureza da 
contratação, sem prejuízo da apuração de eventual dano ao erário. 
 
13. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
 
13.1. A abertura da presente licitação ocorrerá em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e endereço eletrônico indicados neste Edital. 
 
13.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos anteriormente inseridos no sistema, quando cabível. 
 
13.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes, sendo os atos praticados registrados no ambiente eletrônico da 
licitação. 
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13.4. As propostas apresentadas permanecerão sigilosas até o encerramento da etapa 
competitiva, na forma disponibilizada pelo sistema eletrônico, a fim de resguardar a isonomia, 
a competitividade e a prevenção de identificação prévia dos licitantes. 
 
13.5. O licitante não deverá inserir, em campo da proposta na BLL qualquer elemento que 
permita sua identificação antecipada, sob pena de desclassificação, quando tal identificação 
comprometer o sigilo da proposta e a regularidade da etapa competitiva, sem prejuízo das 
demais hipóteses de desclassificação previstas em item próprio deste Edital. 
 
13.6. Não será considerada identificação indevida a informação exigida pelo próprio Edital ou 
pelo sistema eletrônico para caracterização do objeto ofertado, tais como marca, modelo, 
fabricante, apresentação, registro, catálogo ou documento técnico, quando tais informações 
forem necessárias à análise da proposta e não tiverem por finalidade identificar o licitante. 
 
13.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes cujas propostas não tenham sido 
desclassificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do recebimento e do valor consignado no registro. 
 
13.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou pelo valor do lote/grupo, 
conforme critério definido no Termo de Referência, no quadro de itens e no sistema eletrônico. 
 
13.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão, o modo de disputa adotado, o intervalo mínimo de diferença entre lances, 
quando previsto, e as demais regras estabelecidas neste Edital e no sistema eletrônico. 
 
13.10. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, admitido lance intermediário, assim entendido aquele igual ou superior à melhor 
oferta registrada, mas inferior ao último lance dado pelo próprio licitante. 
 
13.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
manifestamente inexequível, observadas as funcionalidades da plataforma eletrônica. 
 
13.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do menor lance registrado, vedada a identificação do respectivo licitante até o encerramento 
da etapa competitiva, observadas as funcionalidades do sistema eletrônico. 
 
13.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro pelo sistema eletrônico. 
 
13.14. Do modo de disputa aberto e fechado 
 
13.15 Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa aberto 
e fechado, no qual os licitantes classificados apresentarão lances públicos e sucessivos 
durante a etapa aberta, seguida de oportunidade para apresentação de lance final e fechado. 
13.16. A etapa aberta terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 
 
13.17. Após o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances 
públicos. 
 
13.18. Encerrado o período previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da melhor oferta e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superiores à melhor oferta possam apresentar lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, 
o qual permanecerá sigiloso até o encerramento desse prazo. 
 
13.19. Na fase de lance final e fechado, o licitante poderá optar por manter seu último lance 
da etapa aberta ou ofertar melhor lance. 
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13.20. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas no item 13.17, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de 3 (três), oferecer lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 
permanecerá sigiloso até o encerramento do prazo. 
 
13.21. Após o término dos prazos previstos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem final de classificação. 
 
13.22. Do encerramento da etapa de lances e da ordem de classificação 
13.22.1 Encerrada a etapa de lances, o sistema ordenará as propostas e lances conforme o 
critério de julgamento adotado, observada a ordem crescente de valores, no caso de menor 
preço, ou a ordem decrescente de percentual, no caso de maior desconto. 
13.22.2 A ordem de classificação gerada pelo sistema eletrônico servirá de base para a fase 
de julgamento, negociação, aplicação dos critérios de desempate, verificação da 
aceitabilidade da proposta, habilitação e eventual convocação de licitantes remanescentes, 
observadas as regras deste Edital. 
13.22.3 Após o encerramento da etapa competitiva, será possível a identificação dos 
licitantes, conforme as funcionalidades do sistema eletrônico, prosseguindo-se com os atos 
de julgamento, negociação, aceitabilidade da proposta, habilitação, recursos e demais fases 
do procedimento. 
 
14. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) 
 
14.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, sem prejuízo dos atos validamente praticados. 
 
14.2. Persistindo a desconexão do(a) Pregoeiro(a) por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão pública será suspensa e somente poderá ser reiniciada após o decurso mínimo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado da comunicação do fato aos participantes, por meio do sistema 
eletrônico utilizado para realização do certame e/ou do sítio eletrônico oficial de divulgação do 
procedimento. 
 
14.3. A suspensão e o reinício da sessão deverão ser registrados no sistema eletrônico, 
assegurada a publicidade aos licitantes e a preservação da isonomia, da competitividade e da 
regularidade dos atos praticados no certame. 
 
15. DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

15.1. A presente licitação será destinada exclusivamente à participação de Microempresas 
(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e demais beneficiários legalmente equiparados, 
quando cabível, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

15.2. Considerando a participação exclusiva dos beneficiários legalmente admitidos, não será 
aplicado o procedimento de desempate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006, observando-se, nas hipóteses de empate, os critérios estabelecidos no art. 60 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 

15.3. Permanecerão assegurados os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006, quando aplicáveis, especialmente aqueles relacionados à comprovação e à 
regularização da documentação fiscal e trabalhista, observadas as condições e os prazos 
estabelecidos neste Edital. 

15.4. A participação exclusiva não dispensa os licitantes do atendimento às exigências de 
habilitação, às especificações técnicas, aos prazos e às demais condições estabelecidas no 
Edital e em seus anexos. 
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16. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
16.1. Na ocorrência de empate entre propostas ou lances, serão observados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
39/2026, respeitada a ordem legal de aplicação. 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser 
utilizados, preferencialmente, registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações, quando disponíveis; 
c) desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle e regulamentação aplicável. 
 
16.2. Para fins de aplicação do critério relativo às ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, poderão ser considerados, conforme o Decreto Municipal nº 39/2026 
e as regras deste Edital, documentos que demonstrem a existência de ações afirmativas de 
gênero, medidas de participação igualitária em espaços de decisão, políticas de proteção à 
maternidade, paternidade e adoção, práticas de prevenção e enfrentamento à discriminação 
e à violência, estrutura adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes, bem como 
medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem diferenças de gênero. 
 
16.3. Considerar-se-á vencedor, para fins do critério relativo às ações de equidade entre 
homens e mulheres, o licitante que comprovar o maior número de ações de equidade 
implementadas. Persistindo o empate, poderá ser dada preferência ao licitante que 
demonstrar melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos e, sucessivamente, maior tempo 
de implementação das ações, conforme regulamentação municipal. 
 
16.4. Para fins de aplicação do critério relativo ao programa de integridade, a comprovação 
deverá observar as orientações dos órgãos de controle e a regulamentação aplicável, 
podendo ser solicitados documentos, políticas internas, códigos de conduta, canais de 
denúncia, treinamentos, controles internos ou outros elementos que demonstrem a existência 
e efetividade do programa, conforme o caso. 
 
16.5. Persistindo a igualdade de condições após a aplicação dos critérios previstos no item 
16.1, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
16.6. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios legais e regulamentares de 
desempate e das preferências sucessivas previstas neste Edital, será realizado sorteio em 
sessão pública, com registro em ata ou no sistema eletrônico utilizado para realização do 
certame. 
 
16.7. Caso o licitante não apresente lance na etapa competitiva, concorrerá com o valor de 
sua proposta inicial, observadas as regras do sistema e deste Edital. 
 
17. DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
 
17.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, nos termos do art. 61 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
da regulamentação municipal aplicável. 
 
17.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
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17.3. Caso a proposta do primeiro colocado permaneça acima do preço máximo definido pela 
Administração ou inferior ao desconto mínimo previsto para a contratação, mesmo após a 
negociação, o licitante poderá ser desclassificado, observadas as regras deste Edital. 
 
17.4. Na hipótese de desclassificação da proposta classificada em primeiro lugar, a 
negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida. 
 
17.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
17.6. Encerrada a etapa de lances, o licitante provisoriamente vencedor poderá ser convocado 
para apresentar proposta readequada ao último lance, no prazo definido pelo pregoeiro. A 
ausência de envio da proposta readequada não implicará desclassificação automática quando 
o valor final puder ser aferido pelos registros do sistema, sem prejuízo da realização de 
diligência e da exigência de documentos complementares necessários à análise da proposta. 
 
17.7. O prazo para envio da proposta ajustada poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a), 
mediante solicitação fundamentada do licitante, apresentada antes do término do prazo 
inicialmente concedido. 
 
18. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
18.1. Encerrada a etapa de lances e, quando cabível, a negociação, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao valor máximo estimado para a contratação, conforme 
previsto neste Edital e em seus anexos. 
 
18.2. O(a) Pregoeiro(a) convocará a licitante classificada em primeiro lugar para encaminhar, 
por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços reajustada ao último lance ofertado ou 
ao valor negociado, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da convocação no sistema, salvo 
prazo diverso expressamente fixado pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
18.3. A proposta reajustada deverá ser apresentada preferencialmente no modelo constante 
do Anexo III – Modelo de Proposta de Preços / Discriminação dos Itens, contendo os 
valores unitários e totais ajustados, marca, modelo/apresentação, quando exigidos, e demais 
informações necessárias à verificação da compatibilidade com o Termo de Referência. 
 
18.4. Considerando que o Anexo III contém declarações complementares vinculadas à 
proposta, a licitante convocada deverá apresentar a proposta reajustada devidamente 
preenchida e assinada, inclusive com as declarações nele constantes, sem prejuízo da 
possibilidade de saneamento de falhas formais, quando cabível e desde que não haja 
alteração da substância da proposta ou prejuízo à isonomia entre os licitantes. 
 
18.5. A não apresentação da proposta reajustada no prazo fixado, ou sua apresentação em 
desconformidade insanável com o Edital, o Termo de Referência ou o valor final ofertado, 
poderá ensejar a não aceitação da proposta, observados o contraditório diferido, a motivação 
do ato e as demais regras deste Edital. 
 
18.6. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a 
exequibilidade, a legalidade ou a compatibilidade da proposta, devendo apresentar os 
elementos, indícios ou provas que fundamentem a suspeita. 
 
18.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública, por motivo de diligência, 
análise técnica, saneamento de falhas, verificação da proposta, instabilidade do sistema ou 
qualquer outra razão devidamente registrada, a retomada da sessão deverá ser previamente 
agendada e comunicada no sistema eletrônico com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, de modo a permitir o acompanhamento pelos licitantes, devendo a ocorrência 
ser registrada em ata. 
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18.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar a licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
18.9. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a), mediante 
solicitação escrita e justificada da licitante, apresentada antes do término do prazo 
originalmente concedido e formalmente aceita no sistema. 
 
18.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida manifestação escrita da unidade requisitante, do setor técnico competente 
ou de área especializada no objeto. 
 
18.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado ou não aceito, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta ou lance subsequente, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente. 
 
18.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
à licitante que apresentou a proposta mais vantajosa, com a finalidade de negociar melhor 
condição para a Administração, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
 
18.13. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta da licitante 
inicialmente classificada e passar à subsequente, poderá ser realizada negociação com a 
próxima colocada, por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
18.14. Havendo necessidade de suspensão da sessão, o(a) Pregoeiro(a) informará no 
sistema eletrônico o motivo da suspensão e observará, para a retomada dos trabalhos, o 
prazo mínimo de comunicação previsto no item 18.7 deste Edital. 
 
18.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 
 
19. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
19.1. Encerrada a etapa de lances e, quando cabível, a negociação, o(a) Pregoeiro(a) 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, especialmente quanto à inexistência de sanção ou impedimento que 
impeça sua participação na licitação ou futura contratação com a Administração Pública. 
19.2. Para fins de verificação das condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar 
consulta, entre outros, aos seguintes cadastros e sistemas oficiais disponíveis: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP; 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade — CNIA/CNJ; 
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União — TCU; 
e) outros cadastros oficiais de sanções ou impedimentos de licitar e contratar, quando 
cabíveis. 
 
19.3. As consultas poderão ser realizadas em nome da pessoa jurídica licitante e, quando 
cabível, de seus sócios majoritários, administradores ou representantes legais, especialmente 
para verificação de sanções, impedimentos ou ocorrências impeditivas diretas ou indiretas. 
 
19.4. Caso seja identificada ocorrência impeditiva direta ou indireta, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
realizar diligência para verificar sua extensão, atualidade, relação com o licitante e eventual 
existência de tentativa de burla, fraude, sucessão empresarial irregular, utilização de pessoa 
jurídica interposta ou outro fato que possa comprometer a participação no certame ou a futura 
contratação. 
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19.5. Antes de eventual desclassificação, inabilitação ou afastamento do licitante por 
ocorrência impeditiva, será oportunizada manifestação ao interessado, salvo nas hipóteses 
em que a restrição estiver objetiva e regularmente comprovada em cadastro oficial vigente, 
sem prejuízo do registro motivado da decisão nos autos e no sistema. 
 
19.6. Constatada a existência de sanção ou impedimento vigente incompatível com a 
participação no certame ou com a futura contratação, o licitante será afastado do 
procedimento, mediante decisão motivada, observadas as regras deste Edital e da legislação 
aplicável. 
 
19.7. Verificadas as condições de participação e, quando aplicável, a regularidade quanto ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, ao 
atendimento das especificações do Termo de Referência e à compatibilidade do preço com o 
valor máximo admitido para a contratação. 
 
19.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
tratamento favorecido conferido às microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, conforme as regras deste 
Edital, da Lei Complementar nº 123/2006 e da legislação aplicável. 
 
19.9. Será desclassificada a proposta que: 
a) contiver vício insanável; 
b) não obedecer às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 
c) apresentar preço inexequível ou permanecer acima do preço máximo admitido para a 
contratação, após negociação ou diligência, quando cabível; 
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital ou de 
seus anexos. 
 
19.10. No caso de bens e serviços em geral, a apresentação de proposta com valor inferior a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração constituirá indício de 
inexequibilidade, não autorizando a desclassificação automática da proposta. 
 
19.11. Havendo indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos 
complementares, o(a) Pregoeiro(a) realizará diligência para que o licitante demonstre a 
exequibilidade da proposta, no prazo fixado no sistema, que poderá ser de 24 (vinte e quatro) 
horas, salvo prazo diverso estabelecido de forma motivada. 
19.12. Para fins de comprovação da exequibilidade, poderão ser solicitados, entre outros 
elementos: 
a) planilha de composição de custos e formação de preços; 
b) memória de cálculo; 
c) notas fiscais, contratos ou documentos que demonstrem custos compatíveis; 
d) comprovação de condições comerciais vantajosas, estoque disponível, ganho de escala, 
produção própria, economia tributária ou outros fatores objetivos; 
e) declarações técnicas, quando cabíveis; 
f) outros documentos idôneos aptos a demonstrar a viabilidade econômica da proposta. 
 
19.13. A ausência de resposta à diligência, ou a apresentação de elementos insuficientes para 
demonstrar a exequibilidade da proposta, poderá ensejar sua desclassificação, mediante 
decisão motivada. 
 
19.14. A desclassificação por inexequibilidade deverá observar o contraditório, a motivação 
adequada e o princípio do formalismo moderado, sendo vedada a rejeição automática da 
proposta sem prévia oportunidade de demonstração de sua viabilidade. 
 
19.15. Quando o procedimento exigir planilhas com indicação de quantitativos, custos 
unitários, Benefícios e Despesas Indiretas — BDI, Encargos Sociais — ES ou outros 
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demonstrativos de formação de preço, a planilha deverá ser encaminhada na forma prevista 
neste Edital, com os valores adequados à proposta vencedora. 
 
19.16. Erros ou falhas no preenchimento da planilha não constituirão, por si só, motivo para 
desclassificação da proposta, podendo ser saneados pelo licitante no prazo indicado pelo(a) 
Pregoeiro(a), desde que não haja majoração do preço final ofertado, alteração da substância 
da proposta ou prejuízo à isonomia entre os licitantes. 
 
19.17. Consideram-se passíveis de saneamento os erros ou falhas que não alterem a 
substância da proposta, inclusive ajustes de cálculo, detalhamento de composição de custos 
ou adequação formal de informação, desde que demonstrada a suficiência do preço final para 
arcar com todos os custos da contratação. 
 
19.18. Quando o objeto envolver serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra, deverão ser observadas as convenções coletivas, acordos 
ou dissídios coletivos aplicáveis à categoria profissional pertinente, sem prejuízo da 
responsabilidade do licitante pela adequada composição de seus custos e pelo cumprimento 
da legislação trabalhista, previdenciária, tributária e normativa aplicável. 
 
19.19. A indicação, pela Administração, de convenção coletiva, acordo ou dissídio utilizado 
na formação do valor estimado não afasta a responsabilidade do licitante de observar a norma 
coletiva efetivamente aplicável à sua atividade econômica e à categoria profissional envolvida, 
devendo, durante a execução contratual, cumprir a legislação vigente e os instrumentos 
coletivos aplicáveis. 
 
19.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida manifestação escrita da unidade requisitante, do setor técnico competente 
ou da área especializada no objeto. 
 
19.21. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado ou não aceito, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta ou lance subsequente, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente. 
 
19.22. Encerrada a análise quanto ao julgamento e à aceitabilidade da proposta, o(a) 
Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o 
disposto neste Edital. 
 
 
20. DA HABILITAÇÃO 
 
20.1. Encerrada a fase de julgamento e aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) 
Pregoeiro(a) verificará a documentação de habilitação do licitante vencedor, observadas as 
exigências da Lei Federal nº 14.133/2021, dos regulamentos municipais aplicáveis, deste 
Edital e do Termo de Referência. 
 
20.2. A apresentação dos documentos de habilitação será exigida apenas do licitante 
provisoriamente vencedor, salvo na hipótese de inversão de fases expressamente prevista e 
motivada neste Edital. 
 
20.3. A habilitação constitui a fase da licitação destinada à verificação do conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da contratação, abrangendo, conforme o caso, a habilitação 
jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação econômico-financeira, a 
qualificação técnica e as demais declarações exigidas neste Edital e no Termo de Referência, 
nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.4. Para fins de habilitação, o licitante provisoriamente vencedor deverá comprovar o 
atendimento às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-
financeira e técnica, conforme estabelecidas nos subitens 7.3.1 a 7.3.4 do Termo de 
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Referência – Anexo I deste Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 
e da legislação aplicável. 

20.4.1. As exigências de qualificação técnica, especialmente quanto à apresentação de 
atestados de capacidade técnica, Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) e 
Licença ou Alvará Sanitário, deverão ser observadas conforme a pertinência e a aplicabilidade 
ao respectivo item, nos termos dos subitens 7.3.4.1 a 7.3.4.5 do Termo de Referência, não 
sendo exigidos documentos ou autorizações que legalmente não se apliquem à atividade 
desenvolvida pelo licitante ou ao objeto ofertado. 

20.4.2. A documentação destinada à comprovação das características técnicas, sanitárias e 
regulatórias dos produtos ofertados, quando exigível, será analisada na fase de julgamento e 
aceitação da proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, conforme 
estabelecido no subitem 4.24.8.8 do Termo de Referência, não se confundindo com os 
documentos de habilitação da empresa. 

20.5. As declarações exigidas poderão ser apresentadas conforme os modelos anexos a este 
Edital ou em modelo próprio do licitante, desde que contenham todas as informações 
essenciais e declarações exigidas nos anexos, estejam devidamente assinadas pelo 
representante legal ou procurador habilitado e não contrariem as condições do Edital. 
 
20.6. A Administração poderá, como condição prévia ou durante o exame da habilitação, 
realizar consultas em cadastros oficiais e sistemas disponíveis para verificar eventual sanção, 
impedimento de licitar e contratar, ocorrência impeditiva direta ou indireta, regularidade 
documental ou autenticidade das informações apresentadas. 
 
20.7. As consultas poderão abranger, entre outros, CEIS, CNEP, CNIA/CNJ, Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, cadastros municipais e demais bancos de dados 
oficiais pertinentes, conforme a natureza do objeto e a situação verificada. 
 
20.8. Havendo indícios de impedimento, ocorrência impeditiva indireta, tentativa de burla, 
fraude, sucessão irregular, utilização de pessoa jurídica interposta ou situação que possa 
comprometer a participação no certame ou a futura contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
realizar diligência, assegurada manifestação do licitante antes de eventual decisão de 
inabilitação ou afastamento, quando cabível. 
 
20.9. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data de sua apresentação, salvo 
disposição específica em sentido diverso neste Edital, no Termo de Referência ou na 
legislação aplicável. 
 
20.10. Para os documentos que não indicarem prazo de validade, poderá ser considerado o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua expedição, salvo quando a natureza do 
documento, norma específica ou consulta em sítio oficial permitir aferir prazo diverso ou 
validade atualizada. 
 
20.11. A verificação pela Administração, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação, podendo o(a) 
Pregoeiro(a) juntar aos autos as certidões ou comprovantes obtidos diretamente em consulta 
oficial. 
 
20.12. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, por 
meio eletrônico ou por outro meio admitido no Edital e no sistema eletrônico utilizado, 
observadas as regras de autenticidade, integridade e validação aplicáveis. 
 
20.13. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações, esclarecimento de dúvidas, atualização de certidões, saneamento de falhas ou 
comprovação de condição preexistente à abertura da sessão pública, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal. 
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20.14. O(a) Pregoeiro(a) poderá promover diligências para esclarecer, complementar ou 
confirmar informações constantes dos documentos apresentados, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria comprovar condição inexistente na data própria, 
quando isso comprometer a isonomia entre os licitantes. 
 
20.15. A ausência de documento exigido, a apresentação de documento inválido, a não 
comprovação de requisito de habilitação ou o não atendimento de diligência regularmente 
formulada poderá ensejar a inabilitação do licitante, mediante decisão motivada. 
 
20.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas observará a Lei Complementar nº 123/2006. Havendo alguma 
restrição na regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo legal para 
regularização, quando cabível. 
 
20.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas neste Edital e no 
Termo de Referência, o licitante será declarado vencedor. 
 
20.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação, até a apuração de licitante que atenda às condições do Edital. 
 
20.19. Encerrada a fase de habilitação, os documentos apresentados pelo licitante e aqueles 
decorrentes de diligências promovidas pela Administração serão disponibilizados na forma 
prevista neste Edital e no sistema eletrônico utilizado, observadas as regras de publicidade, 
transparência e proteção de dados. 
 
20.20 Da habilitação jurídica 
20.20.1. Habilitação jurídica (nesse item, conforme dispor o ato constitutivo do licitante ele 
enquadrará em um dos requisitos abaixo): 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
d) inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 
f) Documento pessoal com foto, do representante legal da empresa. 
 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
20.21. Da regularidade fiscal, social e trabalhista 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual – MEI está dispensado dessa exigência; 
f) CND estadual  
 
20.22. Da qualificação econômico-financeira 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data 
da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede 
do licitante); 
 
20.23. Da qualificação técnica 

Para fins de comprovação da qualificação técnica, serão exigidos documentos compatíveis 
com a natureza e as características dos itens para os quais a licitante apresentar proposta, 
observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e pertinência 
com o objeto, bem como as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.23.1. Atestado de Capacidade Técnica 

Para a presente contratação, não será exigida a apresentação de atestado de capacidade 
técnica, considerando a natureza comum dos bens objeto da contratação, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

Considerando, ainda, os quantitativos previstos, a adjudicação por item e a ausência de 
complexidade técnica excepcional no fornecimento que justifique a comprovação de 
experiência anterior como condição de habilitação, a exigência de atestado de capacidade 
técnica não se mostra necessária ou proporcional à adequada execução do objeto. 

A não exigência de atestado não afasta a obrigação da licitante de atender integralmente às 
especificações técnicas, sanitárias, regulatórias e demais requisitos aplicáveis aos produtos 
ofertados, bem como às condições de fornecimento estabelecidas neste Termo de Referência. 

20.23.2. Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE 

Para os itens 4 – Detector fetal portátil digital; 7 – Autoclave horizontal digital; 8 – 
Compressor odontológico; e 9 – Fotopolimerizador de resina odontológica, quando 
caracterizados como produtos para saúde sujeitos ao regime de vigilância sanitária, será 
exigida da licitante a Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando a atividade efetivamente 
exercida pela empresa para o fornecimento do produto estiver legalmente sujeita à referida 
autorização. 

A exigência deverá corresponder à atividade efetivamente desempenhada pelo 
estabelecimento, especialmente nos casos de distribuição, armazenamento, importação, 
fabricação, expedição ou transporte de produtos para saúde, conforme a legislação 
sanitária aplicável. 

Para os itens 2 – Balança antropométrica adulto digital e 3 – Balança digital portátil, a 
AFE será exigida somente quando, considerada a finalidade de uso declarada pelo fabricante 
e o enquadramento do produto ofertado, este estiver caracterizado como produto para saúde 
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sujeito à vigilância sanitária e a atividade exercida pela licitante estiver submetida à 
autorização. 

Para os itens 5 – Biombo triplo e 6 – Carro para curativo hospitalar, a AFE somente será 
exigida caso o produto ofertado esteja efetivamente enquadrado como produto para saúde 
sujeito à regularização sanitária e a atividade desenvolvida pela licitante esteja legalmente 
sujeita à autorização. 

Não será exigida AFE para o item 1 – Aparelho de ar-condicionado, por não se tratar, em 
razão do objeto ora especificado, de produto para saúde sujeito à regularização sanitária 
perante a ANVISA. 

A AFE apresentada deverá estar compatível com o estabelecimento/CNPJ e com a atividade 
exercida pela licitante, observadas as regras sanitárias aplicáveis aos produtos para saúde. 

20.23.3. Licença ou Alvará Sanitário 

Para os itens 4 – Detector fetal portátil digital; 7 – Autoclave horizontal digital; 8 – 
Compressor odontológico; e 9 – Fotopolimerizador de resina odontológica, será exigida 
Licença ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão de vigilância sanitária 
competente, quando a atividade desenvolvida pelo estabelecimento estiver sujeita ao 
licenciamento sanitário. 

Para os itens 2, 3, 5 e 6, a Licença ou Alvará Sanitário será exigida somente quando o 
enquadramento sanitário do produto ofertado e a atividade desenvolvida pela empresa 
estiverem sujeitos ao licenciamento perante a autoridade sanitária competente. 

Não será exigida Licença ou Alvará Sanitário para o item 1 – Aparelho de ar-
condicionado, exclusivamente em razão do fornecimento do bem objeto deste certame, sem 
prejuízo de outras licenças eventualmente exigíveis à empresa por legislação própria e 
estranha à qualificação técnica desta contratação. 

A documentação deverá estar vigente e corresponder ao estabelecimento responsável pela 
atividade objeto da contratação, conforme a legislação sanitária aplicável. 

20.23.4. Pertinência das Exigências por Item 

Considerando que o julgamento da presente contratação será realizado pelo critério de menor 
preço por item, as exigências de qualificação técnica e sanitária relativas à licitante serão 
verificadas exclusivamente em relação ao item ou aos itens para os quais apresentar 
proposta. 

Não será exigida da licitante AFE, Licença ou Alvará Sanitário que não seja legalmente 
aplicável à atividade por ela desenvolvida ou ao fornecimento do respectivo produto. 

A ausência de determinada autorização, licença ou documento sanitário relativo à empresa 
não constituirá motivo de inabilitação quando a licitante demonstrar, mediante documentação 
idônea ou legislação aplicável, que sua atividade está legalmente dispensada da respectiva 
exigência. 

20.23.5. Diligências e Verificação 
A Administração poderá realizar diligências e consultar as bases oficiais dos órgãos 
competentes, inclusive da ANVISA, quando pertinente, com a finalidade de verificar a 
autenticidade, vigência, regularidade e enquadramento dos documentos apresentados para 
fins de habilitação, observados os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.24. Das declarações e documentos complementares 
a) Anexo IV – Declaração Unificada; 
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b) Anexo VI – Declaração de Enquadramento como Beneficiário da Lei Complementar nº 
123/2006, quando aplicável. 
 
21. DOS RECURSOS 
 
21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
21.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
 
21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 
 
21.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
21.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
21.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
21.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
21.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
(art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  
 
21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
21.11. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em 
diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como 
para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil.  
 
21.12. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode anular 
seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do 
STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
21.13. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 
processo licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de 
Douradina/MS para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o 
disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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22. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
22.1. Enquanto o procedimento estiver em curso na plataforma eletrônica utilizada para 
realização do certame, a sessão pública poderá ser reaberta, mediante decisão motivada 
do(a) Pregoeiro(a), especialmente nas seguintes hipóteses: 
a) provimento de recurso que implique anulação de atos anteriores, hipótese em que serão 
repetidos apenas os atos anulados e aqueles que deles dependam; 
b) anulação total ou parcial da sessão pública, quando verificada irregularidade que 
comprometa a validade dos atos praticados; 
c) erro na aceitação da proposta, no julgamento, na habilitação ou em outro ato que exija 
retorno do procedimento à fase adequada; 
d) desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante anteriormente classificado, quando 
necessária a retomada da sessão para convocação do licitante subsequente; 
e) necessidade de retomada de negociação, aceitabilidade da proposta, análise de 
documentos, saneamento de falhas, diligência, manifestação de licitantes, intenção recursal 
ou outro ato próprio da sessão pública eletrônica. 
 
22.2. A reabertura da sessão observará a fase procedimental adequada, aproveitando-se os 
atos regularmente praticados e repetindo-se apenas os atos anulados, viciados ou 
necessários à retomada regular do certame. 
 
22.3. Na hipótese de retorno à fase posterior ao encerramento da etapa de lances, serão 
adotados os procedimentos cabíveis a partir da fase correspondente, tais como negociação, 
aceitabilidade da proposta, aplicação dos critérios de desempate, verificação de tratamento 
favorecido, habilitação, manifestação recursal ou convocação de licitante subsequente, 
conforme o caso. 
 
22.4. Os licitantes interessados, especialmente aqueles remanescentes no item, lote ou grupo 
afetado pela reabertura, deverão acompanhar as convocações, mensagens, prazos e demais 
atos lançados na plataforma eletrônica utilizada no certame, sendo de sua responsabilidade 
manter-se atentos ao andamento da sessão pública.  
22.5. A convocação para reabertura ou retomada da sessão será realizada, como regra, por 
meio do sistema eletrônico utilizado no certame, inclusive pelo chat, aviso ou funcionalidade 
própria da plataforma, constituindo meio oficial de comunicação para os atos praticados 
durante a sessão pública. 
 
22.6. A Administração poderá, a seu critério, complementar a comunicação por e-mail, 
publicação no sítio eletrônico oficial, Diário Oficial do Município ou outro meio formal, sem que 
essa comunicação complementar substitua ou afaste a obrigação do licitante de acompanhar 
a plataforma eletrônica. 
 
22.7. A convocação deverá indicar, sempre que possível, o motivo da reabertura, a fase a ser 
retomada, o item, lote ou grupo afetado, a data e o horário previstos para continuidade dos 
trabalhos. 
 
22.8. Qualquer suspensão da sessão pública deverá ser registrada no sistema eletrônico, com 
indicação do motivo, e a retomada dos trabalhos deverá ser previamente agendada e 
comunicada aos licitantes, pela plataforma eletrônica, com antecedência mínima de 24 (vinte 
e quatro) horas. 
 
22.9. A antecedência mínima prevista no item anterior poderá ser dispensada apenas quando 
a retomada ocorrer na mesma sessão, sem interrupção relevante, e os licitantes interessados 
permanecerem conectados e devidamente cientificados pelo sistema eletrônico. 
 
22.10. O não acompanhamento da sessão pública, das mensagens do sistema, das 
convocações, dos prazos para manifestação ou para envio de documentos será de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não cabendo à Administração a obrigação de realizar 
contato individual por telefone, aplicativo de mensagens ou outro meio informal para 
assegurar sua participação nos atos regularmente divulgados na plataforma. 
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22.11. A ausência de manifestação, de envio de documentos ou de atendimento à convocação 
no prazo fixado no sistema poderá ensejar o prosseguimento do certame, inclusive com a 
desclassificação da proposta, inabilitação, preclusão da manifestação, convocação de licitante 
subsequente ou adoção de outra providência prevista neste Edital, conforme o caso, mediante 
registro no sistema ou nos autos. 
 
22.12. Após a adjudicação, homologação e encerramento do procedimento na plataforma 
eletrônica, os atos posteriores que não configurem reabertura da sessão pública, tais como 
convocação para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de serviço ou convocação de licitante remanescente, serão realizados 
pelos meios formais previstos neste Edital, no contrato ou nos autos do processo 
administrativo. 
 
22.13. Os atos praticados na sessão reaberta deverão ser registrados no sistema eletrônico 
e/ou em ata, com indicação das convocações realizadas, manifestações dos licitantes, 
decisões proferidas e demais ocorrências relevantes. 
 
23. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
23.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exaurida a fase recursal, o(a) 
Pregoeiro(a) ou o responsável pela condução da fase externa encaminhará os autos à 
autoridade competente, para deliberação, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021 
e da regulamentação municipal aplicável. 
 
23.2. Recebidos os autos, a autoridade competente poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
23.3. Na hipótese de determinação de retorno dos autos para saneamento de irregularidades, 
serão indicadas, sempre que possível, as providências necessárias à regularização, com 
posterior retorno à autoridade competente para nova deliberação. 
 
23.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os atos subsequentes que deles dependam, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 
23.5. A revogação do processo licitatório deverá ser motivada por fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a medida, observados o 
interesse público, a conveniência e a oportunidade administrativa. 
 
23.6. Nos casos de anulação ou revogação da licitação, será assegurada a prévia 
manifestação dos interessados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.7. Após a homologação do resultado da licitação, será formalizada a contratação, conforme 
modelo constante como anexo deste Edital, observadas as regras da Lei Federal nº 
14.133/2021, dos regulamentos municipais aplicáveis e deste Edital. 
 
24. DO CONTRATO 
 
24.1. Após a homologação do resultado da licitação, será formalizado o Contrato, conforme 
minuta anexa a este Edital, da qual constarão, especialmente, os preços contratados, os 
quantitativos, as condições ofertadas, e o fornecedor adjudicatários. 
 
24.2. O licitante vencedor será convocado para assinar o Contrato no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contado da convocação formal da Administração, sob pena de decadência do direito à 
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contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados a Lei Federal nº 
14.133/2021, o Decreto Municipal nº 37/2026, o Decreto Municipal nº 39/2026, o Decreto 
Municipal nº 40/2026 e o Decreto Municipal 42/2026 e as regras deste Edital. 
 
24.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação formal e justificada do licitante convocado, apresentada antes do término 
do prazo originalmente concedido e aceita pela Administração. 
 
24.4. O Contrato poderá ser assinado por meio eletrônico ou digital, observadas as condições 
previstas neste Edital, na legislação aplicável e na regulamentação municipal. 
 
24.5. A vigência do Contrato será aquela prevista no próprio instrumento contratual, 
observadas as regras deste Edital, da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos regulamentos 
municipais aplicáveis, inclusive quanto à possibilidade de prorrogação quando cabível, 
mediante justificativa, demonstração do interesse público, permanência da necessidade, 
disponibilidade orçamentária e vantajosidade da contratação. 

24.5.1. Na hipótese de prorrogação contratual, quando cabível, a Administração deverá 
demonstrar previamente o interesse público, a permanência da necessidade, a vantajosidade 
da contratação, a disponibilidade orçamentária e a regularidade da execução contratual. 
24.5.2. Eventual reajuste, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro 
observará as regras previstas neste Edital, no Termo de Referência, no contrato e na 
legislação aplicável, mediante solicitação formal, comprovação documental e decisão 
motivada da Administração. 
24.5.3. A prorrogação contratual não implicará reajuste automático dos preços, devendo 
eventual alteração de valor observar o interregno mínimo, o índice previsto, a vantajosidade 
e a compatibilidade com os preços praticados no mercado. 

24.5.4. O termo aditivo ou instrumento equivalente deverá indicar o objeto, o prazo de 
vigência, os valores, a dotação orçamentária, a justificativa da prorrogação e as demais 
condições necessárias ao controle da contratação. 

24.6. O contrato, termo aditivo ou instrumento equivalente será divulgado nos termos legais, 
inclusive no PNCP, quando aplicável, no sítio eletrônico oficial do Município, no Portal da 
Transparência, no Diário Oficial do Município ou em outro meio oficial de divulgação utilizado 
pela Administração. 
 
24.7. Na hipótese de o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, não comprovar a manutenção das condições de habilitação ou não aceitar 
instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, as regras de preferência, a possibilidade de negociação 
e os procedimentos previstos neste Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal nº 37/2026. 
 
24.8. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o Contrato ou instrumento 
equivalente poderá caracterizar infração administrativa, sujeitando-o às sanções previstas 
neste Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 42/2026, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
25. DA CONVOCAÇÃO DE LICITANTES REMANESCENTES 

25.1. Na hipótese de o licitante vencedor não assinar o contrato ou instrumento equivalente 
no prazo e nas condições estabelecidas, ou não comprovar a manutenção das condições de 
habilitação, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação. 

25.2. A convocação dos remanescentes observará a aceitabilidade da proposta, a 
manutenção das condições de habilitação e a possibilidade de negociação para obtenção de 
condição mais vantajosa à Administração. 
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25.3. Quando o objeto, pela sua natureza, admitir a contratação de mais de um licitante para 
atendimento do quantitativo total estimado, a Administração poderá convocar outros 
classificados, desde que haja previsão expressa no Edital, observada a ordem de 
classificação, a vantajosidade e o preço da proposta vencedora, quando aplicável. 

25.4. A recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas neste Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal nº 42/2026, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

25.5. Não havendo interessado apto ou sendo recusada a contratação pelos remanescentes 
convocados, a Administração poderá declarar o item/lote fracassado, revogar o procedimento, 
realizar nova licitação ou adotar outra providência juridicamente cabível. 

26. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO, DOS AJUSTES FORMAIS E DA SUBSTITUIÇÃO 
DE MARCA, MODELO OU FABRICANTE 
 
26.1. O Contrato poderá ser objeto de ajustes formais ou operacionais, bem como, 
excepcionalmente, de substituição de marca, modelo, fabricante, embalagem ou 
apresentação do objeto contratado, desde que observadas as condições, limites, justificativas 
e vedações previstas na minuta do Contrato, anexa a este Edital, e no Decreto Municipal nº 
37/2026. 
 
26.2. A substituição não poderá implicar aumento de preço, redução de qualidade, alteração 
substancial do objeto, modificação da ordem de classificação ou saneamento de proposta 
originalmente incompatível com as exigências do Edital. 
 
27. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
27.1. O licitante, adjudicatário, ou contratado que praticar ato ilícito ou descumprir obrigações 
previstas neste Edital, no Termo de Referência, no contrato, na nota de empenho, na 
autorização de fornecimento, na ordem de serviço ou em instrumento equivalente ficará 
sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 42/2026 
e nos demais instrumentos da contratação. 
 
27.2. Para fins de aplicação das sanções, equipara-se ao contrato qualquer instrumento que 
estabeleça obrigações entre a Administração e o particular, inclusive nota de empenho, 
autorização de fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente. 
 
27.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, observados o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
27.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observados os critérios de 
proporcionalidade, razoabilidade e gravidade da infração. 
 
27.5. Na aplicação das sanções, a Administração observará, entre outros elementos: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos causados à Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável; 
f) a situação econômico-financeira do acusado, especialmente no caso de aplicação de multa. 
 
27.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública Municipal. 
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27.7. Da advertência 
27.7.1 A sanção de advertência poderá ser aplicada quando o licitante ou contratado der 
causa à inexecução parcial ou acessória de obrigação assumida, desde que a conduta não 
justifique a imposição de penalidade mais grave e não cause prejuízo relevante à 
Administração. 
 
27.7.2. A reiteração de condutas já sancionadas com advertência poderá justificar a aplicação 
de penalidade mais grave, conforme o caso concreto e o Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
27.8. Da multa 
27.8.1 A sanção de multa poderá ser aplicada por qualquer das infrações administrativas 
previstas no Decreto Municipal nº 42/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital e nos 
demais instrumentos da contratação, observados os limites e parâmetros definidos neste item. 
27.8.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento), calculada sobre o valor contratado, adjudicado, estimado ou de referência, 
conforme a fase do procedimento e a natureza da obrigação inadimplida. 
27.8.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento), 
especialmente quando o infrator: 
a) der causa à inexecução parcial que supere a gravidade de simples descumprimento 
acessório; 
b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
d) entregar o objeto em desacordo com as especificações, condições ou qualidade 
contratadas, inclusive com vício, irregularidade ou defeito que o torne impróprio para a 
finalidade pretendida. 
27.8.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento), 
especialmente quando o infrator: 
a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
b) não celebrar o contrato, não assinar o Contrato, não aceitar ou retirar instrumento 
equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
c) der causa à inexecução parcial que cause dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
27.8.5. Poderá ser aplicada multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento), 
especialmente quando o infrator: 
a) der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 
equivalente; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
27.8.6. Nos casos em que ainda não houver contrato celebrado, a multa poderá incidir sobre 
o valor estimado da contratação, o valor adjudicado ou o valor de referência, conforme o caso. 
27.8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração, a diferença poderá ser descontada da 
garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o infrator ou 
cobrada administrativa ou judicialmente, inclusive mediante inscrição em dívida ativa, 
conforme o caso. 
27.8.8. Após esgotados os meios de execução direta da multa, o infrator poderá ser notificado 
para recolher a importância devida por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da comunicação oficial. 
 
27.9. Da multa moratória 
27.9.1 O atraso injustificado na execução do contrato, nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente sujeitará o infrator à multa 
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moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, limitada a 9,9% 
(nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso. 
 
27.9.2 A multa moratória será calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento 
fiscal. 
27.9.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao encerramento do prazo estabelecido para cumprimento da 
obrigação. 
 
27.9.4. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração a converta em multa 
compensatória, promova a extinção unilateral do contrato ou instrumento equivalente e 
aplique cumulativamente outras sanções cabíveis. 
 
27.10. Do impedimento de licitar e contratar 
27.10.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Douradina/MS 
poderá ser aplicada, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal nº 42/2026, especialmente quando o licitante ou contratado: 
a) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) não celebrar o contrato, não assinar, não aceitar instrumento equivalente ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado. 
 
27.11. Da declaração de inidoneidade 
27.11.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.11.2. A declaração de inidoneidade será aplicada, observada a gravidade da conduta e o 
devido processo legal, especialmente quando o licitante ou contratado: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 
equivalente; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 
f) praticar infração punível com impedimento de licitar e contratar, quando a natureza e a 
gravidade da conduta justificarem penalidade mais grave. 
 
27.12. Da competência para aplicação das sanções 
27.12.1. A competência para aplicação das sanções observará o Decreto Municipal nº 
42/2026, cabendo, em regra: 
a) ao Secretário Municipal da pasta interessada ou à autoridade máxima da entidade, quando 
se tratar das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar; 
b) ao Prefeito Municipal, quando se tratar da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar; 
c) ao gestor do contrato ou à autoridade competente da unidade gestora responsável, quando 
a infração decorrer da execução contratual, observado o Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.12.2 Nos casos de infrações ocorridas durante a fase externa da licitação, a autoridade 
competente para aplicação da sanção será o Secretário Municipal da pasta que demandou o 
certame, com base no relatório final da instrução. 
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27.13. Da instauração e instrução do processo 
27.13.1 São competentes para determinar a instauração do processo administrativo de 
responsabilização, conforme o caso: 
a) o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação, quando a infração 
ocorrer durante a fase de julgamento, habilitação ou qualquer ato do certame licitatório; 
b) o fiscal ou gestor do contrato, por meio de relatório circunstanciado, quando a infração 
ocorrer durante a execução contratual; 
c) o gestor ou fiscal do contrato, quando o ilícito estiver relacionado à execução contratual, 
mediante relatório circunstanciado. 
d) o Secretário Municipal da pasta interessada, de ofício ou mediante provocação de agente 
público que tenha ciência da irregularidade. 
27.13.2 A comunicação da irregularidade à autoridade competente deverá conter a descrição 
da conduta e os documentos que possam ser relevantes para a apuração da infração. 
27.13.3 A apuração de infração passível de advertência ou multa poderá ocorrer por processo 
administrativo simplificado, assegurada ao licitante ou contratado defesa no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
27.13.4 A apuração de infração passível de impedimento de licitar e contratar ou declaração 
de inidoneidade será conduzida por comissão composta de 3 (três) ou mais servidores 
estáveis ou, quando aplicável, por servidores pertencentes ao quadro permanente, conforme 
o Decreto Municipal nº 42/2026, assegurada defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
27.13.5 A intimação do infrator deverá conter, no mínimo: 
a) a descrição dos fatos imputados; 
b) o dispositivo pertinente à infração; 
c) a identificação do licitante ou contratado, ou os elementos pelos quais possa ser 
identificado. 
27.13.6 O licitante ou contratado deverá manter atualizado perante a Administração seu 
endereço eletrônico, sendo considerado válido, para fins de intimação, o endereço constante 
dos autos, da proposta, do cadastro ou do processo de contratação, salvo comunicação formal 
de alteração. 
27.13.7. As intimações poderão ser realizadas por meio eletrônico, no endereço indicado pelo 
licitante ou contratado, ou, quando cabível, por publicação no Diário Oficial do Município, na 
forma do Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.13.8. O licitante ou contratado poderá apresentar, juntamente com a defesa, as provas que 
pretenda produzir, podendo ser indeferidas, por decisão fundamentada, as provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
27.13.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas consideradas indispensáveis, poderá ser concedido prazo para apresentação de 
alegações finais, nos termos do Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.13.10. A comissão ou o servidor designado para condução do procedimento elaborará 
relatório conclusivo quanto à existência de responsabilidade, à adequação da sanção e à 
proporcionalidade da medida, remetendo o processo à autoridade competente para 
julgamento. 
 
27.14 Da decisão, recurso e pedido de reconsideração 
27.14.1. A autoridade competente decidirá sobre a aplicação da penalidade, observados os 
prazos e o procedimento previstos no Decreto Municipal nº 42/2026, não implicando nulidade 
automática eventual excesso de prazo devidamente justificado. 
27.14.2. Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e 
contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, na forma do Decreto Municipal nº 
42/2026. 
27.14.3 Da decisão que aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, na forma do 
Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.14.4 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
27.14.5 Interposto recurso, a autoridade recorrida poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. Mantida a decisão, os autos serão encaminhados à autoridade 
competente para julgamento. 
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27.14.6 O julgamento do recurso ou do pedido de reconsideração deverá ser precedido de 
parecer jurídico da Procuradoria Jurídica do Município, que analisará a legalidade do 
procedimento e a proporcionalidade da sanção aplicada. 
 
27.15. Da prescrição, desconsideração da personalidade jurídica e reabilitação 
27.15.1 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, observadas as hipóteses de interrupção e suspensão previstas no Decreto 
Municipal nº 42/2026. 
27.15.2. Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica, observado o contraditório e a 
ampla defesa, quando utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática de atos ilícitos, ou para provocar confusão patrimonial, hipótese em que os efeitos das 
sanções poderão ser estendidos aos administradores, sócios com poderes de administração, 
pessoa jurídica sucessora ou empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o sancionado. 
 
27.15.3 A desconsideração da personalidade jurídica dependerá de processo administrativo 
próprio ou incidente processual, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sendo 
obrigatória a elaboração de parecer jurídico pela Procuradoria Jurídica do Município. 
27.15.4 É admitida a reabilitação do sancionado perante a própria autoridade que aplicou a 
sanção, desde que observados os requisitos cumulativos previstos no Decreto Municipal nº 
42/2026, especialmente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo exigido; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos. 
 
27.16. Dos registros e da publicidade das sanções 
27.16.1. Após a aplicação de sanção da qual não caiba mais recurso, o órgão ou entidade 
competente deverá adotar as providências necessárias ao registro e à atualização das 
informações nos cadastros oficiais cabíveis, inclusive CEIS e CNEP, quando aplicável, nos 
termos do Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.16.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou 
em outras leis de licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei Federal nº 12.846/2013 poderão ser apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente. 
 
27.17. Da compatibilização com o Termo de Referência e demais anexos 
27.17.1. As disposições sancionatórias constantes do Termo de Referência, do contrato, da 
nota de empenho, da autorização de fornecimento, da ordem de serviço ou de instrumento 
equivalente deverão ser interpretadas em conformidade com este Edital, com a Lei Federal 
nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 42/2026. 
27.17.2. Havendo divergência entre o Termo de Referência e o regime sancionatório previsto 
neste Edital, no contrato ou no Decreto Municipal nº 42/2026, prevalecerão as disposições 
deste Edital e da regulamentação municipal vigente, sem prejuízo das obrigações técnicas, 
condições de execução, prazos, especificações e demais exigências materiais previstas no 
Termo de Referência. 
27.17.3 Quando a contratação envolver recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, convênios ou contratos de repasse, deverão ser observados, no que couber, o 
procedimento e as sanções previstos no regramento federal aplicável. 
 
28. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
28.1. A contratação será formalizada mediante contrato, nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme a natureza do 
objeto, as condições previstas neste Edital, no Termo de Referência, no contrato e na 
legislação aplicável. 
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28.2. Na assinatura do contrato, quando houver, ou do instrumento equivalente, será 
verificada a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do Contrato. 
 
28.4. Considerando a natureza operacional do Contrato e a possibilidade de atendimento por 
requisições sucessivas, notas de empenho, autorizações de fornecimento, ordens de serviço 
ou instrumentos equivalentes, a Administração poderá realizar verificação simplificada da 
regularidade do fornecedor antes da emissão de cada instrumento de contratação, 
especialmente quanto à existência de impedimentos de licitar e contratar e à regularidade 
fiscal, social e trabalhista, sem prejuízo da exigência de documentação complementar quando 
houver dúvida, vencimento de documentos, indício de irregularidade ou previsão específica 
no edital. 
 
28.5. A verificação completa das condições de habilitação poderá ser realizada, conforme o 
caso, na assinatura, na formalização de contrato, na convocação de fornecedor 
remanescente, ou sempre que houver fato superveniente que recomende nova análise pela 
Administração. 
28.6. Caso seja identificada pendência sanável ou necessidade de atualização documental, 
poderá o fornecedor ser notificado para apresentar documentação atualizada ou regularizar a 
situação no prazo fixado pela Administração, quando juridicamente cabível, sem prejuízo das 
regras específicas aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
28.7. Não sendo comprovada a manutenção das condições de habilitação, ou constatada 
situação impeditiva à contratação, a Administração poderá deixar de emitir nova nota de 
empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente, bem 
como poderá convocar fornecedor remanescente, adotar outra providência administrativa 
cabível e, se for o caso, instaurar procedimento para apuração de responsabilidade, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
28.8. O instrumento utilizado para a contratação, inclusive nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente, deverá conter, conforme os 
campos disponíveis no sistema utilizado pela Administração, os dados essenciais à 
identificação da contratação, tais como fornecedor, objeto ou item, quantidade, valor, dotação 
orçamentária, processo administrativo, pregão, Contrato e demais informações necessárias 
ao controle da despesa.  
 
28.8.1. Quando a nota de empenho ou instrumento equivalente for emitido em modelo 
padronizado pelo sistema administrativo/contábil do Município, as demais condições de 
execução, incluindo prazo e local de entrega ou execução, recebimento, fiscalização, 
pagamento, obrigações das partes, penalidades e demais regras aplicáveis, serão aquelas 
previstas no Edital, Termo de Referência, Contrato, proposta final apresentada pela 
contratada e, quando houver, na autorização de fornecimento, requisição, ordem de serviço 
ou documento complementar emitido pela unidade demandante. 
28.8.2. A ausência de transcrição integral das cláusulas do Edital, do Termo de Referência ou 
do Contrato na nota de empenho não afasta a vinculação do fornecedor às condições 
assumidas no procedimento licitatório e na contratação, desde que o instrumento emitido 
permita a identificação da contratação e faça referência ao respectivo processo, edital, 
contrato ou instrumento equivalente. 
 
28.9. Quando o instrumento contratual for substituído por nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de serviço ou outro instrumento equivalente, tal substituição observará 
o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, a natureza do objeto e as condições definidas neste 
Edital e no Termo de Referência. 
 
28.10. A Administração encaminhará ao fornecedor contratado, preferencialmente por meio 
eletrônico indicado na proposta ou no cadastro, o contrato, nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente, para ciência, aceite ou adoção 
das providências necessárias ao início da execução. 
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28.11. O fornecedor deverá manter atualizados seus dados de contato, inclusive telefone, 
endereço eletrônico e responsável pelo acompanhamento da execução junto à Administração. 
 
28.12. A recusa injustificada do licitante convocado em aceitar ou retirar o contrato, nota de 
empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido, poderá caracterizar descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-
o às sanções previstas neste Edital, no Contrato, na Lei Federal nº 14.133/2021 e na 
regulamentação municipal aplicável. 
 
29. DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, REEQUILÍBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO. 
 
29.1. Os pedidos de reajuste, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro dos 
preços contratados observarão as regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste 
Edital, no Termo de Referência, na minuta do contrato ou instrumento equivalente e na 
regulamentação municipal aplicável. 
 
29.2. A apresentação de pedido de reajuste, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-
financeiro não suspende automaticamente as obrigações assumidas pelo fornecedor, 
devendo eventual alteração de preço depender de solicitação formal, comprovação 
documental idônea, análise pela Administração, decisão motivada e formalização própria. 
 
29.3. Quando não demonstrados os requisitos legais ou regulamentares para alteração dos 
preços, a Administração poderá indeferir o pedido, promover diligências, negociar, ou adotar 
as demais providências previstas no Edital, no contrato ou instrumento equivalente e no 
Decreto Municipal nº 37/2026. 
 
30. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
30.1. O contrato ou instrumento equivalente poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, no Termo de Referência, na minuta contratual e neste Edital, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 
30.2. A extinção contratual não afasta a possibilidade de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis, cobrança de perdas e danos, execução de garantia, glosas, 
retenções, ressarcimento ao erário ou adoção de outras providências necessárias ao 
resguardo do interesse público. 
 
30.3. As regras específicas sobre extinção contratual constam da minuta de contrato anexa a 
este Edital. 
 
31. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
31.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação 
orçamentária indicada no processo administrativo, no Termo de Referência e/ou no contrato, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira da unidade gestora responsável. 
 
31.2. A contratação ficará condicionada à existência de necessidade administrativa, 
disponibilidade orçamentária e financeira, autorização da autoridade competente e 
atendimento das demais condições previstas neste Edital, no Termo de Referência, no 
contrato e na legislação aplicável. 
 
32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
32.1. Os interessados e licitantes obrigam-se a acompanhar as informações, avisos, 
mensagens, convocações, decisões e demais atos disponibilizados no sistema eletrônico 
utilizado para realização do certame, no Portal da Transparência, no sítio eletrônico oficial do 
Município, no Diário Oficial do Município, no PNCP, quando aplicável, e nos demais meios 
oficiais indicados neste Edital, não podendo alegar desconhecimento. 
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32.2. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação integral 
das condições previstas neste Edital e em seus anexos, inclusive Termo de Referência, 
minuta contratual, quando houver, declarações, modelos e demais documentos integrantes 
do procedimento. 
 
32.3. A presente licitação poderá ser revogada, anulada ou ter seus itens/lotes fracassados, 
na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. Após a homologação e convocação regular, a 
contratação observará a disponibilidade orçamentária, o interesse público e as condições 
previstas neste Edital, no Termo de Referência e no contrato. 
 
32.4. O Município de Douradina/MS poderá revogar a licitação, no todo ou em parte, por 
motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade insanável, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal 
aplicável. 
32.5. Nos casos de anulação ou revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, quando cabível, sem prejuízo das regras específicas previstas neste Edital para 
o encerramento da licitação. 
 
32.6. As proponentes assumem todos os custos de preparação, elaboração e apresentação 
de suas propostas, documentos, amostras, catálogos, diligências e demais providências 
necessárias à participação no certame, não sendo o Município responsável por tais custos, 
independentemente da condução ou do resultado da licitação. 
 
32.7. O licitante é responsável pela fidelidade, legitimidade, autenticidade e veracidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, do 
Contrato ou da contratação dela decorrente. 
 
32.8. A falsidade de documento, declaração ou informação apresentada poderá ensejar 
desclassificação da proposta, inabilitação, extinção contratual, aplicação de sanções 
administrativas e demais providências cabíveis, observados o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis. 
 
32.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, observando-se as regras da Lei Federal nº 
14.133/2021, da regulamentação municipal e, quando cabível, do sistema eletrônico utilizado. 
 
32.10. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), à equipe de apoio ou à autoridade competente, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer, complementar ou 
confirmar a instrução do processo, inclusive quanto à proposta, habilitação, exequibilidade, 
autenticidade de documentos, regularidade de informações ou atendimento das exigências 
editalícias. 
 
32.11. As diligências não poderão ser utilizadas para permitir a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria comprovar condição inexistente na data própria, nem 
para alterar a substância da proposta, modificar o preço final ofertado em prejuízo à isonomia 
ou afastar exigência essencial do Edital. 
 
32.12. Poderão ser saneadas falhas formais, omissões, erros materiais ou inconsistências 
que não comprometam a substância da proposta, a validade da habilitação, a isonomia entre 
os licitantes, a competitividade ou o interesse público, mediante decisão motivada. 
 
32.13. Os licitantes intimados para prestar esclarecimentos, apresentar documentos 
complementares, atualizar certidões, ajustar planilhas ou atender diligências deverão fazê-lo 
no prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela autoridade competente, sob pena de 
prosseguimento do certame e adoção das providências cabíveis, inclusive desclassificação 
ou inabilitação, conforme o caso. 
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32.14. As normas que disciplinam este Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, desde que não sejam 
comprometidos o interesse público, a legalidade, a isonomia, a finalidade, a segurança da 
contratação e as condições essenciais estabelecidas neste Edital. 
 
32.15. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização da 
sessão pública na data marcada, a sessão será reagendada e comunicada pelo sistema 
eletrônico utilizado no certame, observadas as regras deste Edital quanto à suspensão, 
reabertura e retomada da sessão pública. 
 
32.16. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela autoridade 
competente, conforme a fase do procedimento, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, a 
Lei Complementar nº 123/2006, os decretos municipais aplicáveis, as condições deste Edital 
e os princípios que regem as licitações e contratações públicas. 
 
32.17. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas deste Edital, será competente o 
foro da Comarca de Itaporã/MS, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, ressalvadas as hipóteses legais de competência absoluta. 
 
Anexos que fazem parte desse Edital: 
 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Declaração Unificada; 
Anexo IV - Minuta do Contrato  
Anexo V – Declaração de Enquadramento como Beneficiário da Lei Complementar nº 
123/2006, quando aplicável. 
 

Douradina-MS, 21 de outubro de 2026. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA (Inciso XXIII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

municipal nº 37/2026)  
 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, destinados à reestruturação e 
ao fortalecimento da Atenção Primária à Saúde do Município de Douradina/MS, para 
atendimento das necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e das Estratégias 
Saúde da Família (ESF), mediante utilização do saldo remanescente dos recursos 
provenientes do Programa Estadual Reestrutura APS, instituído pela Resolução SES/MS 
nº 169/2024, com prazo de execução prorrogado pela Resolução SES/MS nº 525, de 03 de 
fevereiro de 2026, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste 
Termo de Referência. 

1.2. A contratação compreende equipamentos médicos, hospitalares, odontológicos e demais 
bens permanentes necessários à estruturação das unidades municipais de Atenção Primária 
à Saúde, conforme relação e especificações constantes deste Termo de Referência. 

1.3. Os bens objeto da contratação deverá ser novos, sem uso anterior, de primeiro uso e em 
perfeitas condições de funcionamento, acompanhados dos respectivos acessórios, 
componentes, manuais, certificados e demais itens necessários à sua adequada utilização, 
quando aplicáveis. 

1.4. NATUREZA 
Aplica-se a Modalidade prevista no Art. 6º - XLI PREGÃO pois o objeto pretendido se 
classifica na natureza: 
 
( X ) aquisição de bens  
(  ) serviços comuns;   
 
O objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Federal n.º 10.818 de 27 de setembro de 2021. 
 
1.5. QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO E ESPECIFICAÇÕES 
A projeção da quantidade a ser adquirida foi calculada com base no desempenho das 
atividades da secretaria que será beneficiada com a contratação: 

Nº ITEM Uni/Medida Quantidade 
01 APARELHO DE AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT HI-WALL, CAPACIDADE DE 12.000 BTU/H, CICLO 

QUENTE E FRIO, DESTINADO À CLIMATIZAÇÃO DE AMBIENTES DAS UNIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS TIPO: AR-CONDICIONADO SPLIT HI-WALL; CAPACIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO: 12.000 BTU/H; CICLO: QUENTE E FRIO;  TECNOLOGIA INVERTER OU 
CONVENCIONAL, CONFORME DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA; ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 
220V, MONOFÁSICO; GÁS REFRIGERANTE ECOLÓGICO R-32 OU R-410A;  CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA "A" OU SUPERIOR, CONFORME REGULAMENTAÇÃO VIGENTE DO INSTITUTO 
NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA;  CONTROLE REMOTO SEM FIO COM 
VISOR DIGITAL; FUNÇÕES MÍNIMAS: REFRIGERAÇÃO, AQUECIMENTO, VENTILAÇÃO, 
DESUMIDIFICAÇÃO, MODO AUTOMÁTICO, TIMER E SLEEP;  DIRECIONADORES DE AR 
HORIZONTAIS E VERTICAIS AJUSTÁVEIS; FILTRO DE AR REMOVÍVEL E LAVÁVEL; BAIXO NÍVEL DE 
RUÍDO; DISPLAY DIGITAL PARA INDICAÇÃO DE TEMPERATURA E FUNÇÕES; REINÍCIO 
AUTOMÁTICO APÓS INTERRUPÇÃO DE ENERGIA; PROTEÇÃO CONTRA OSCILAÇÕES ELÉTRICAS; 
UNIDADE EVAPORADORA E CONDENSADORA INCLUSAS; KIT DE INSTALAÇÃO E SUPORTE DE 
FIXAÇÃO, QUANDO PREVISTO NO FORNECIMENTO; MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS; 
EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES PELO 
FABRICANTE; ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA EM TERRITÓRIO NACIONAL; PRODUTO COM 
CERTIFICAÇÃO E SELO DE CONFORMIDADE DO INMETRO 
OBSERVAÇÃO: Para fins de fornecimento, serão aceitos aparelhos com tecnologia inverter ou convencional, desde 

que atendam integralmente às demais especificações técnicas estabelecidas para o item. A instalação não integra 

o objeto deste item, considerando que a Administração possui contratação vigente específica para a execução 

desse serviço. 

Unidade 10 
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02 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO DIGITAL, DESTINADA À AFERIÇÃO DE PESO E MEDIÇÃO 
DE ALTURA. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ELETRÔNICA DIGITAL PARA 
USO PROFISSIONAL EM SERVIÇOS DE SAÚDE; ESTRUTURA RESISTENTE EM AÇO CARBONO 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA OU MATERIAL DE ALTA DURABILIDADE; PLATAFORMA 
ANTIDERRAPANTE, DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; CAPACIDADE MÍNIMA DE PESAGEM DE 200 KG; 
DIVISÃO MÍNIMA DE 50 G OU 100 G; DISPLAY DIGITAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO, COM INDICAÇÃO 
DE PESO EM QUILOGRAMAS (KG); RÉGUA ANTROPOMÉTRICA ACOPLADA PARA MEDIÇÃO DE 
ALTURA; FAIXA DE MEDIÇÃO DE ALTURA MÍNIMA DE 95 CM A 200 CM; RESOLUÇÃO DA RÉGUA 
ANTROPOMÉTRICA DE 0,5 CM OU SUPERIOR; SISTEMA DE NIVELAMENTO COM PÉS REGULÁVEIS; 
FUNÇÃO TARA, QUANDO APLICÁVEL; ALIMENTAÇÃO POR FONTE BIVOLT AUTOMÁTICA E/OU 
BATERIA RECARREGÁVEL; DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO PARA ECONOMIA DE ENERGIA; 
INDICADOR DE BATERIA FRACA E SOBRECARGA; CAPACIDADE DE OPERAÇÃO CONTÍNUA EM 
AMBIENTES DE ATENDIMENTO À SAÚDE; EQUIPAMENTO APROVADO E CERTIFICADO PELO 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA (INMETRO), CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE; EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR; MANUAL DE INSTRUÇÕES 
EM LÍNGUA PORTUGUESA; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO; ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 

Unidade 06 

03 BALANÇA DIGITAL PORTÁTIL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 KG, DESTINADA À AFERIÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO PESO CORPORAL 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: BALANÇA DIGITAL PORTÁTIL PARA USO PROFISSIONAL 
NA ÁREA DA SAÚDE; CAPACIDADE MÍNIMA DE PESAGEM DE 150 KG; DIVISÃO MÍNIMA DE 100 G 
(0,1 KG); PLATAFORMA ANTIDERRAPANTE, RESISTENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; ESTRUTURA 
EM MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, ADEQUADA PARA USO CONTÍNUO; DISPLAY DIGITAL DE 
FÁCIL VISUALIZAÇÃO, COM INDICAÇÃO CLARA DO PESO; ACIONAMENTO POR BOTÃO 
LIGA/DESLIGA; FUNÇÃO DE ZERAGEM AUTOMÁTICA; DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO PARA 
ECONOMIA DE ENERGIA; ALIMENTAÇÃO POR PILHAS OU BATERIA RECARREGÁVEL; INDICADOR 
DE BATERIA FRACA E SOBRECARGA; DESIGN PORTÁTIL, LEVE E DE FÁCIL TRANSPORTE; 
SUPERFÍCIE RESISTENTE À UMIDADE E AO USO FREQUENTE; PRECISÃO COMPATÍVEL COM AS 
NORMAS APLICÁVEIS AO EQUIPAMENTO; EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR; MANUAL 
DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTUGUESA; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA EM TERRITÓRIO NACIONAL. 

Unidade 02 

04 DETECTOR FETAL PORTATIL, DIGITAL COM DISPLAY 
DETECTOR FETAL PORTÁTIL DIGITAL COM DISPLAY, DESTINADO À AUSCULTA E 
MONITORAMENTO DOS BATIMENTOS CARDÍACOS FETAIS DURANTE O ACOMPANHAMENTO PRÉ-
NATAL 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS; DETECTOR FETAL PORTÁTIL, DIGITAL, NÃO INVASIVO; 
EQUIPAMENTO DESTINADO À DETECÇÃO, AMPLIFICAÇÃO E REPRODUÇÃO DOS BATIMENTOS 
CARDÍACOS FETAIS;TECNOLOGIA POR ULTRASSOM DOPPLER; FREQUÊNCIA DO TRANSDUTOR 
DE 2 MHZ OU SIMILAR; DISPLAY DIGITAL EM LCD, LED OU TECNOLOGIA SUPERIOR PARA 
VISUALIZAÇÃO DA FREQUÊNCIA CARDÍACA FETAL (FCF); FAIXA DE MEDIÇÃO DA FREQUÊNCIA 
CARDÍACA FETAL DE, NO MÍNIMO, 50 A 240 BATIMENTOS POR MINUTO (BPM); SENSIBILIDADE 
ADEQUADA PARA DETECÇÃO DOS BATIMENTOS CARDÍACOS FETAIS A PARTIR DA 10ª A 12ª 
SEMANA DE GESTAÇÃO, OU CONFORME ESPECIFICAÇÃO DO FABRICANTE; CONTROLE DE 
VOLUME AJUSTÁVEL;SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO; ALTO-FALANTE EMBUTIDO; INDICADOR DE 
BATERIA; DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO PARA ECONOMIA DE ENERGIA; ALIMENTAÇÃO POR 
BATERIA RECARREGÁVEL OU PILHAS ALCALINAS; BAIXO CONSUMO DE ENERGIA; DESIGN 
ERGONÔMICO E PORTÁTIL; PESO REDUZIDO PARA FACILITAR O TRANSPORTE E UTILIZAÇÃO EM 
CONSULTÓRIOS, VISITAS DOMICILIARES E ATENDIMENTOS EXTERNOS; ACOMPANHADO DE 
TRANSDUTOR, FRASCO DE GEL PARA ULTRASSOM, BATERIAS OU CARREGADOR (QUANDO 
APLICÁVEL), MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS 
AO PLENO FUNCIONAMENTO; EQUIPAMENTO RESISTENTE, DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO; REGISTRO, NOTIFICAÇÃO OU OUTRA FORMA DE REGULARIZAÇÃO VIGENTE 
PERANTE A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA), CONFORME APLICÁVEL; 
EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 

Unidade 02 

05 BIOMBO TRIPLO PINTADO COM RODÍZIOS E CORTINAS EM PVC 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: BIOMBO HOSPITALAR TRIPLO; ESTRUTURA TUBULAR 
CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA; ACABAMENTO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR BRANCA OU SIMILAR, RESISTENTE À CORROSÃO E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO;  COMPOSTO POR TRÊS FACES ARTICULADAS, PERMITINDO ABERTURA E 
FECHAMENTO CONFORME A NECESSIDADE DO AMBIENTE;  CORTINAS CONFECCIONADAS EM 
PVC RESISTENTE, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL E DE FÁCIL DESINFECÇÃO; CORTINAS REMOVÍVEIS 
PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO; RODÍZIOS GIRATÓRIOS EM TODAS AS EXTREMIDADES, 
PERMITINDO FÁCIL DESLOCAMENTO E POSICIONAMENTO; ESTRUTURA ESTÁVEL E RESISTENTE 
AO USO CONTÍNUO EM AMBIENTES HOSPITALARES E AMBULATORIAIS; DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE CADA FACE: LARGURA MÍNIMA DE 0,60 M E ALTURA MÍNIMA DE 1,75 M, 
ADMITINDO VARIAÇÕES COMPATÍVEIS COM O MODELO DO FABRICANTE; MATERIAL 
COMPATÍVEL COM AS NORMAS DE BIOSSEGURANÇA APLICÁVEIS AOS ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE; PRODUTO NOVO, SEM USO ANTERIOR; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; MANUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUANDO 
APLICÁVEL. 

Unidade 04 

06 CARRO PARA CURATIVO HOSPITALAR EM AÇO INOX, COM BALDE E BACIA Unidade 03 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS; CARRO PARA CURATIVO HOSPITALAR; ESTRUTURA 
TOTALMENTE CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE; 
TUBULAÇÃO EM AÇO INOX COM ACABAMENTO POLIDO; DUAS PRATELEIRAS LISAS EM AÇO INOX, 
SENDO UMA SUPERIOR E UMA INFERIOR; BORDAS DE SEGURANÇA NAS PRATELEIRAS PARA 
EVITAR A QUEDA DE MATERIAIS; ACOMPANHADO DE 01 (UM) BALDE EM AÇO INOX COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 5 LITROS;  ACOMPANHADO DE 01 (UMA) BACIA EM AÇO INOX 
REMOVÍVEL; SUPORTE LATERAL PARA FIXAÇÃO DO BALDE E DA BACIA; QUATRO RODÍZIOS 
GIRATÓRIOS DE NO MÍNIMO 2", SENDO PELO MENOS DOIS COM SISTEMA DE FREIO; ESTRUTURA 
RESISTENTE À CORROSÃO E AOS PROCESSOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO HOSPITALAR; 
CAPACIDADE DE CARGA COMPATÍVEL COM A UTILIZAÇÃO EM AMBIENTE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL;  DIMENSÕES APROXIMADAS: COMPRIMENTO: 70 A 90 CM; LARGURA: 40 A 50 CM; 
ALTURA: 80 A 100 CM; ACABAMENTO SEM ARESTAS CORTANTES, PROPORCIONANDO 
SEGURANÇA AO USUÁRIO;  EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR;  GARANTIA MÍNIMA DE 
12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS, QUANDO APLICÁVEL.  

07 AUTOCLAVE HORIZONTAL DIGITAL FLEX, CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 LITROS, DESTINADA À 
ESTERILIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS, MATERIAIS E ARTIGOS UTILIZADOS NOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA; CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 
LITROS; CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL DE ALTA 
RESISTÊNCIA; PAINEL DIGITAL PARA PROGRAMAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS CICLOS; 
CONTROLE AUTOMÁTICO DE TEMPERATURA, PRESSÃO E TEMPO DE ESTERILIZAÇÃO; SISTEMA 
MICROPROCESSADO; MÍNIMO DE PROGRAMAS PARA ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS 
EMBALADOS, INSTRUMENTOS E LÍQUIDOS, QUANDO APLICÁVEL; SECAGEM AUTOMÁTICA COM 
PORTA FECHADA; DESPRESSURIZAÇÃO E DESLIGAMENTO AUTOMÁTICOS AO FINAL DO CICLO; 
SISTEMA DE SEGURANÇA COM VÁLVULA DE ALÍVIO DE PRESSÃO, TRAVA DE SEGURANÇA DA 
PORTA E PROTEÇÃO CONTRA SOBREAQUECIMENTO. RESERVATÓRIO PARA ÁGUA LIMPA E 
SISTEMA DE REAPROVEITAMENTO OU DESCARTE DE ÁGUA, CONFORME MODELO; FAIXA DE 
TEMPERATURA DE ESTERILIZAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 121°C A 134°C; ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA BIVOLT AUTOMÁTICO OU COMPATÍVEL COM A REDE ELÉTRICA LOCAL; POTÊNCIA 
COMPATÍVEL COM A CAPACIDADE DO EQUIPAMENTO; ACOMPANHADA DE BANDEJAS 
INTERNAS EM ALUMÍNIO OU AÇO INOXIDÁVEL; INDICADORES VISUAIS E SONOROS DE 
FUNCIONAMENTO E TÉRMINO DE CICLO; REGISTRO, NOTIFICAÇÃO OU OUTRA FORMA DE 
REGULARIZAÇÃO VIGENTE PERANTE A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
(ANVISA), CONFORME APLICÁVEL; EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR, COM MANUAL 
DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 

Unidade 02 

08 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 LITROS, TENSÃO 
220V 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: COMPRESSOR ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO; 
TENSÃO ELÉTRICA: 220V; CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO: MÍNIMA DE 30 LITROS; MOTOR COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 1,0 HP; DESLOCAMENTO TEÓRICO COMPATÍVEL COM O FUNCIONAMENTO 
DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO; SISTEMA DE COMPRESSÃO COM BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; 
RESERVATÓRIO DE AR FABRICADO EM AÇO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM PINTURA 
ANTICORROSIVA; EQUIPADO COM FILTRO DE ADMISSÃO DE AR; SISTEMA DE SEGURANÇA COM 
VÁLVULA DE ALÍVIO DE PRESSÃO; PRESSOSTATO PARA ACIONAMENTO E DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO DO MOTOR;  MANÔMETRO PARA MONITORAMENTO DA PRESSÃO INTERNA DO 
RESERVATÓRIO; REGULADOR DE PRESSÃO COM FILTRO DE AR INTEGRADO; DRENO PARA 
ELIMINAÇÃO DE CONDENSADOS; PROTETOR TÉRMICO CONTRA SUPERAQUECIMENTO; 
CABEÇOTE COM TECNOLOGIA ISENTA DE ÓLEO, DISPENSANDO LUBRIFICAÇÃO E EVITANDO 
CONTAMINAÇÃO DO AR COMPRIMIDO; PRODUÇÃO DE AR ADEQUADA PARA ALIMENTAÇÃO DE 
CADEIRA ODONTOLÓGICA, SUGADOR, FOTOPOLIMERIZADOR E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
COMPATÍVEIS; PÉS OU BASE COM SISTEMA ANTIVIBRAÇÃO; FÁCIL OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 
EQUIPAMENTO NOVO, SEM USO ANTERIOR; MANUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA 
PORTUGUESA; REGISTRO, NOTIFICAÇÃO OU OUTRA FORMA DE REGULARIZAÇÃO PERANTE A 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, QUANDO APLICÁVEL; CERTIFICAÇÃO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES; GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA EM 
TERRITÓRIO NACIONAL. 

Unidade 02 

09 FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINA ODONTOLÓGICA, SEM RADIÔMETRO INTEGRADO. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO: FOTOPOLIMERIZADOR ODONTOLÓGICO DE 
RESINA COMPOSTA, TECNOLOGIA LED; EQUIPAMENTO SEM FIO (WIRELESS), COM BATERIA 
RECARREGÁVEL DE ÍON-LÍTIO OU SIMILAR; SEM RADIÔMETRO INTEGRADO;  POTÊNCIA 
LUMINOSA COMPATÍVEL COM FOTOPOLIMERIZAÇÃO EFICIENTE DE RESINAS COMPOSTAS 
ODONTOLÓGICAS; COMPRIMENTO DE ONDA ADEQUADO PARA ATIVAÇÃO DE FOTOINICIADORES 
ODONTOLÓGICOS (APROXIMADAMENTE 420 NM A 480 NM);  MODO DE OPERAÇÃO CONTÍNUA 
E/OU PULSADO (MÍNIMO 2 MODOS DE TRABALHO); TEMPO DE FOTOPOLIMERIZAÇÃO AJUSTÁVEL 
CONFORME NECESSIDADE CLÍNICA; PONTEIRA DE LUZ EM MATERIAL AUTOCLAVÁVEL OU COM 
PROTEÇÃO ESTERILIZÁVEL; BASE CARREGADORA COM FONTE BIVOLT AUTOMÁTICA 
(110V/220V); INDICADOR DE CARGA DA BATERIA EM PAINEL OU LED; CORPO ERGONÔMICO, LEVE 
E DE FÁCIL MANUSEIO CLÍNICO;  SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA SUPERAQUECIMENTO; ALTA 
EFICIÊNCIA DE POLIMERIZAÇÃO COM REDUÇÃO DO TEMPO CLÍNICO;  ACOMPANHA 
CARREGADOR, PONTEIRAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DO FABRICANTE; EQUIPAMENTO NOVO, 
SEM USO ANTERIOR; REGISTRO, NOTIFICAÇÃO OU OUTRA FORMA DE REGULARIZAÇÃO VÁLIDA 
PERANTE A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, CONFORME APLICÁVEL; GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 

Unidade 02 
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1.6. VIGÊNCIA 

1.6.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da assinatura 
do contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
período considerado suficiente para a execução do fornecimento, recebimento, conferência e 
eventual substituição dos bens. 

1.6.2. O prazo de entrega dos equipamentos e materiais permanentes será de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho 
ou instrumento equivalente emitido pela Administração, conforme estabelecido neste Termo 
de Referência. 

1.6.3. A extinção da vigência contratual não prejudicará as obrigações que, por sua natureza, 
devam permanecer exigíveis após o recebimento definitivo dos bens, especialmente aquelas 
relativas à garantia dos produtos, assistência técnica, responsabilidade por vícios, 
defeitos e demais obrigações legal ou contratualmente previstas. 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade promover a reestruturação e o fortalecimento 
da Atenção Primária à Saúde do Município de Douradina/MS, mediante a aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes destinados às Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 
às Estratégias Saúde da Família (ESF), visando proporcionar condições adequadas para a 
continuidade, qualidade e eficiência dos serviços de saúde prestados à população. 

2.2. A aquisição será custeada com o saldo remanescente dos recursos provenientes do 
Programa Estadual Reestrutura APS, instituído pela Resolução SES/MS nº 169/2024, 
destinado à renovação e estruturação dos estabelecimentos de Atenção Primária à Saúde, 
incluindo equipamentos médicos e odontológicos. O prazo para execução dos recursos foi 
posteriormente prorrogado pela Resolução SES/MS nº 525, de 03 de fevereiro de 2026. 

2.3. O Município de Douradina/MS foi contemplado originalmente com recursos no valor total 
de R$ 180.000,00, sendo R$ 120.000,00 destinados aos equipamentos médicos e R$ 
60.000,00 aos equipamentos odontológicos. Conforme documentação de 
acompanhamento da situação do repasse, parte dos recursos foi utilizada em aquisições 
realizadas na gestão municipal anterior, permanecendo saldo disponível informado a ser 
aplicado na continuidade da execução do Programa. 

2.4. A presente contratação, portanto, não decorre de contratação anterior realizada pela 
atual gestão, mas da necessidade de promover a adequada utilização do saldo 
remanescente de recurso anteriormente transferido ao Município, observadas a finalidade do 
Programa, as necessidades atualmente identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde e o 
prazo estabelecido para execução dos recursos. 

2.5. Os equipamentos e materiais permanentes objeto desta contratação foram definidos a 
partir das necessidades atualmente verificadas nas unidades municipais de saúde, 
considerando a necessidade de renovação, ampliação e modernização da estrutura 
disponível, inclusive em razão da existência de bens com desgaste decorrente do uso 
contínuo, obsolescência tecnológica ou quantitativo insuficiente para o adequado atendimento 
das demandas dos serviços de saúde. A aquisição busca complementar e aprimorar a 
estrutura disponível para a prestação dos serviços de Atenção Primária à Saúde e de Saúde 
Bucal, contribuindo para a continuidade, eficiência e segurança dos atendimentos prestados 
à população. 

2.6. A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, 
elaborado nos termos do art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, no qual foram 
analisadas a necessidade administrativa, os requisitos da contratação, as alternativas 
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disponíveis no mercado, a estimativa do valor, o parcelamento da solução, os 
resultados pretendidos, os riscos envolvidos e a viabilidade da contratação. 

2.7. Conforme demonstrado no ETP, a realização de procedimento licitatório próprio mostra-
se adequada para o atendimento da necessidade administrativa, possibilitando ampla 
competição entre fornecedores e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 
observadas as especificações técnicas e os requisitos mínimos de qualidade estabelecidos 
para cada item. 

2.8. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse público, 
permitindo a aplicação do saldo remanescente do Programa Estadual Reestrutura APS na 
melhoria da infraestrutura das unidades municipais de saúde e contribuindo para a 
continuidade e qualificação dos serviços prestados à população. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

3.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos e materiais permanentes, novos e 
sem uso anterior, destinados à reestruturação e ao fortalecimento da Atenção Primária à 
Saúde do Município de Douradina/MS, para atendimento das necessidades das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) e das Estratégias Saúde da Família (ESF), mediante utilização do 
saldo remanescente dos recursos do Programa Estadual Reestrutura APS, instituído pela 
Resolução SES/MS nº 169/2024, com prazo de execução prorrogado pela Resolução 
SES/MS nº 525, de 03 de fevereiro de 2026. 

3.2. A solução contempla a aquisição dos seguintes bens: aparelhos de ar-condicionado, 
balanças antropométricas adulto digitais, balanças digitais portáteis, detectores fetais 
portáteis digitais, biombos triplos, carros para curativo hospitalar, autoclaves 
horizontais, compressores odontológicos e fotopolimerizadores de resina 
odontológica, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidos 
neste Termo de Referência. 

3.3. Os bens deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de 
funcionamento e conservação, não sendo admitidos produtos usados, recondicionados, 
remanufaturados ou provenientes de mostruário, devendo ser entregues em embalagem 
original, quando aplicável, acompanhados de todos os componentes, acessórios, manuais, 
certificados e demais elementos necessários ao seu pleno funcionamento. 

3.4. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas, sanitárias e de segurança 
aplicáveis, inclusive quanto ao registro, cadastro ou regularização perante a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quando exigíveis para o respectivo 
produto. 

3.5. A solução compreende, além do fornecimento dos bens, as obrigações relacionadas ao 
transporte, entrega, garantia, assistência técnica e substituição dos produtos que apresentem 
defeitos, avarias ou desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência, observadas as condições e os prazos definidos para cada obrigação. 

3.6. A adjudicação será realizada por item, possibilitando a participação de diferentes 
fornecedores e ampliando a competitividade, sem prejuízo da padronização e da qualidade 
mínima exigida. A entrega das quantidades correspondentes a cada item adjudicado deverá 
ocorrer em parcela única, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

3.7. A solução foi definida considerando as necessidades atuais da Secretaria Municipal de 
Saúde e a finalidade específica dos recursos do Programa Estadual Reestrutura APS, 
buscando assegurar a adequada aplicação do saldo remanescente e proporcionar melhores 
condições estruturais para a prestação dos serviços de Atenção Primária à Saúde e de Saúde 
Bucal. 
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3.8. Para os equipamentos que dependam de instalação, adequação ou condições 
específicas de infraestrutura para seu funcionamento, a Administração deverá assegurar 
previamente a existência das condições necessárias à sua adequada utilização, inclusive 
quanto à disponibilidade e compatibilidade da infraestrutura física e elétrica do local de 
destino. Especificamente quanto aos aparelhos de ar-condicionado, a instalação não integra 
o objeto da presente contratação, considerando que a Administração possui contratação 
vigente específica para a prestação desse serviço, decorrente do Processo Licitatório nº 
30/2025, Pregão Presencial nº 18/2025 e Contrato nº 18/2025, com vigência prorrogada até 
26/05/2027, devendo ser observada a compatibilidade do serviço contratado com a tecnologia 
do equipamento efetivamente fornecido. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os bens a serem adquiridos deverão atender integralmente às especificações técnicas, 
quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, observando-se 
os padrões mínimos de qualidade, segurança, desempenho e funcionalidade necessários ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.2. Todos os equipamentos e materiais permanentes deverão ser novos, de primeiro uso, 
sem utilização anterior e em perfeitas condições de conservação e funcionamento, não 
sendo admitidos bens usados, recondicionados, remanufaturados, recuperados ou 
provenientes de mostruário. 

4.3. Os bens deverão ser entregues em suas embalagens originais de fábrica, quando 
aplicável, devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte, 
acompanhados de manuais de instrução em língua portuguesa, certificados, termos de 
garantia, acessórios, cabos, componentes e demais itens necessários ao seu adequado 
funcionamento, conforme as características de cada equipamento. 

4.4. Os equipamentos deverão possuir registro, cadastro, notificação, autorização ou 
regularização perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando 
exigível em razão da natureza do produto, bem como atender às normas e certificações do 
INMETRO, quando aplicáveis. 

4.5. Os equipamentos elétricos deverão ser compatíveis com a tensão elétrica indicada na 
especificação de cada item, cabendo à contratada observar rigorosamente essa 
característica no fornecimento. 

4.6. Os bens fornecidos deverão possuir garantia mínima conforme estabelecido na 
especificação de cada item e/ou garantia do fabricante, sem prejuízo da garantia legal 
aplicável, contada a partir do recebimento definitivo, devendo a contratada assegurar 
atendimento às ocorrências verificadas durante o respectivo período. 

4.7. Quando necessária assistência técnica durante o período de garantia, a contratada 
deverá providenciar o atendimento, reparo ou substituição do equipamento, conforme o caso, 
sem ônus adicional para a Administração, observadas as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

4.8. A contratada será responsável pelo transporte, acondicionamento e entrega dos bens, 
inclusive pelos custos decorrentes de frete, seguro, tributos, encargos e demais despesas 
necessárias ao integral cumprimento do objeto, não sendo admitida cobrança adicional à 
Administração. 

4.9. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, vícios, funcionamento inadequado ou 
divergência em relação às especificações deste Termo de Referência poderão ser recusados 
pela Administração, devendo ser substituídos pela contratada, sem qualquer custo 
adicional, no prazo estabelecido neste instrumento. 
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4.10. A contratada deverá fornecer produtos que atendam às normas técnicas e de segurança 
aplicáveis à respectiva categoria, responsabilizando-se pela qualidade, procedência e 
conformidade dos bens entregues. 

4.11. Quando o equipamento depender de acessórios ou componentes indispensáveis ao seu 
funcionamento normal, estes deverão integrar o fornecimento, ainda que não sejam 
individualmente discriminados, desde que sejam inerentes à configuração especificada para 
o produto. 

4.12. Não será admitida a substituição do produto ofertado por outro de características 
inferiores às estabelecidas neste Termo de Referência. Eventual necessidade de substituição 
de marca ou modelo deverá ser previamente submetida à Administração e somente poderá 
ser aceita mediante comprovação de que o produto substituto possui características iguais 
ou superiores às exigidas, sem alteração do valor contratado. 

4.13. A contratada deverá observar todas as obrigações legais, regulamentares, sanitárias, 
ambientais e de segurança relacionadas ao fornecimento dos equipamentos e materiais 
permanentes objeto da contratação. 

4.14. A entrega dos bens deverá ocorrer no prazo e local definidos neste Termo de Referência, 
mediante apresentação da respectiva nota fiscal e demais documentos necessários ao 
recebimento. 

4.15. O atendimento aos requisitos estabelecidos neste tópico não afasta a obrigatoriedade 
de cumprimento das especificações técnicas individualizadas de cada item, que 
prevalecerão quanto às características particulares dos equipamentos. 

4.16. Quanto aos aparelhos de ar-condicionado, a presente contratação compreende 
exclusivamente o fornecimento dos equipamentos e dos componentes e acessórios 
expressamente previstos nas respectivas especificações técnicas, não estando incluído no 
objeto o serviço de instalação, o qual será providenciado separadamente pela 
Administração. 

4.17. Do prazo e do cronograma de entrega do produto(s): 
4.17.1. O prazo para entrega dos produtos será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, 
contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou 
instrumento equivalente pela contratada. 
4.17.2. A entrega deverá ocorrer em parcela única, compreendendo a totalidade do 
quantitativo correspondente ao(s) item(ns) adjudicado(s) à contratada, não sendo admitido o 
fracionamento da entrega sem prévia autorização da Administração. 
4.17.3. Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Douradina/MS, em dias úteis e horário previamente acordado com o setor 
responsável pelo recebimento. 
4.17.4. A contratada deverá comunicar previamente à Administração a data prevista para a 
entrega, de modo a possibilitar a organização do recebimento, conferência e fiscalização dos 
bens. 
4.17.5. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos, em 
suas embalagens originais de fábrica, quando aplicável, acompanhados dos respectivos 
acessórios, componentes, manuais, certificados, termos de garantia e demais documentos 
pertinentes. 
4.17.6. Caso seja constatado, no momento do recebimento ou durante a conferência, que o 
produto apresenta avaria, defeito, vício, funcionamento inadequado ou qualquer divergência 
em relação às especificações deste Termo de Referência, a contratada deverá promover sua 
substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da notificação da 
Administração, sem qualquer ônus adicional. 
4.17.7. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo de entrega deverá ser comunicada 
formalmente à Administração antes do término do prazo, acompanhada da respectiva 
justificativa e dos documentos comprobatórios, quando cabíveis, ficando eventual 
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prorrogação condicionada à análise e aceitação da Administração, sem prejuízo da aplicação 
das medidas cabíveis quando caracterizado atraso injustificado. 
4.17.8. O recebimento dos produtos observará os procedimentos de recebimento provisório e 
definitivo estabelecidos neste Termo de Referência e no art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
4.18. Do local e horário de entrega:  
 
Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser entregues na secretaria Municipal de 
Saúde de Douradina/MS, localizado na Rua Domingos da Silva nº 1179, centro de 
Douradina/MS, CEP 79880-007, no período das 07h00 às 11h00 horas das 13h00 às 17h00 
de segunda a sexta-feira, em dias úteis, ou em outro local previamente indicado pela 
Administração Municipal. 

A aquisição será realizada com utilização do saldo remanescente dos recursos provenientes 
da Resolução SES/MS nº 169/2024, que instituiu o Programa Estadual Reestrutura APS, 
observada a prorrogação do prazo de execução estabelecida pela Resolução SES/MS nº 525, 
de 03 de fevereiro de 2026, devendo os bens adquiridos atender às finalidades previstas nos 
respectivos instrumentos normativos. 
 
As entregas deverão ocorrer em dias úteis, durante o horário de expediente, compreendido 
entre 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, de segunda-feira a sexta-feira, mediante prévio 
agendamento ou comunicação ao responsável pelo recebimento, quando necessário. 
 
A contratada será responsável pelo transporte, acondicionamento, descarregamento e 
entrega dos produtos até o local indicado pela Administração, devendo garantir que os 
materiais sejam entregues em perfeitas condições de uso, conforme as especificações 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
No ato da entrega, os materiais serão conferidos pelo responsável designado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, verificando-se a conformidade quanto às quantidades, especificações, 
integridade das embalagens, identificação dos produtos e demais condições estabelecidas na 
contratação. 
 
4.19. Sustentabilidade: 
4.19.1. A contratação deverá observar, sempre que aplicáveis ao objeto, critérios e práticas 
de sustentabilidade ambiental, buscando conciliar a aquisição dos equipamentos e materiais 
permanentes com o uso racional de recursos naturais, a eficiência energética, a redução da 
geração de resíduos e a adequada destinação dos materiais decorrentes do fornecimento. 
4.19.2. Os equipamentos elétricos deverão apresentar características de eficiência energética 
compatíveis com as normas e regulamentações vigentes, observadas as especificações 
técnicas individualizadas de cada item. 
4.19.3. Quanto aos aparelhos de ar-condicionado, deverão ser observados os requisitos 
estabelecidos na respectiva especificação técnica, especialmente quanto à classificação 
energética “A” ou superior e à utilização de gás refrigerante R-32 ou R-410A, conforme 
aplicável ao equipamento ofertado. 
4.19.4. Sempre que possível e sem prejuízo da qualidade, segurança, desempenho e 
competitividade da contratação, deverão ser utilizados materiais, componentes e embalagens 
que apresentem menor impacto ambiental, sejam recicláveis, reutilizáveis ou passíveis de 
adequada destinação após o uso. 
4.19.5. A contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável quanto ao 
acondicionamento, transporte e fornecimento dos bens, bem como adotar medidas destinadas 
à redução de embalagens desnecessárias e à prevenção de danos ambientais durante a 
execução do objeto. 
4.19.6. Os resíduos, componentes eletroeletrônicos, baterias, pilhas e demais materiais 
sujeitos a sistema específico de descarte ou logística reversa deverão receber destinação 
ambientalmente adequada, quando aplicável, observadas as responsabilidades estabelecidas 
na legislação vigente. 
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4.19.7. A adoção dos critérios de sustentabilidade não poderá resultar na imposição de 
exigências desnecessárias ou desproporcionais que restrinjam injustificadamente a 
competitividade do certame, devendo guardar pertinência com a natureza e as características 
dos bens objeto da contratação. 

4.20. Medidas de mitigação dos impactos ambientais 

Como medidas destinadas à prevenção e mitigação dos possíveis impactos ambientais 
decorrentes da contratação, deverão ser observadas, quando aplicáveis: 

a) Eficiência energética: priorização do uso racional de energia elétrica, mediante aquisição 
de equipamentos que atendam aos requisitos de eficiência energética previstos nas 
respectivas especificações técnicas; 
b) Climatização: os aparelhos de ar-condicionado deverão possuir classificação energética 
“A” ou superior e utilizar gás refrigerante R-32 ou R-410A, conforme especificado neste 
Termo de Referência, visando maior eficiência energética e redução dos impactos ambientais; 
c) Redução de resíduos: utilização, sempre que possível, de embalagens em quantidade 
suficiente à proteção dos equipamentos, evitando excesso de materiais de acondicionamento; 
d) Embalagens: preferência, quando compatível com o produto, por embalagens recicláveis, 
reutilizáveis ou passíveis de destinação ambientalmente adequada; 
e) Logística reversa e descarte adequado: pilhas, baterias, componentes eletroeletrônicos 
e demais materiais sujeitos à logística reversa deverão receber destinação ambientalmente 
adequada, conforme a legislação aplicável e as responsabilidades atribuídas a cada agente; 
f) Durabilidade e vida útil: os equipamentos deverão apresentar qualidade e durabilidade 
compatíveis com sua utilização contínua nos serviços de saúde, contribuindo para redução 
da necessidade de substituições prematuras e, consequentemente, da geração de resíduos; 
g) Manutenção e reparabilidade: deverão ser observadas as condições de garantia e 
assistência técnica previstas para os equipamentos, favorecendo, sempre que tecnicamente 
possível, o reparo antes da substituição integral do bem; 
h) Transporte e acondicionamento: os bens deverão ser transportados e acondicionados 
adequadamente, de forma a prevenir avarias, perdas e descarte prematuro decorrentes de 
danos durante a entrega; 
i) Destinação ao final da vida útil: quando os equipamentos atingirem o final de sua vida útil, 
a Administração deverá observar os procedimentos aplicáveis à baixa patrimonial e à 
destinação ambientalmente adequada, especialmente no caso de equipamentos 
eletroeletrônicos. 
 
4.21. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
4.21.1. Para a presente contratação, não será adotada indicação de marca ou modelo 
específico como condição obrigatória de fornecimento, devendo a seleção dos bens 
observar as especificações técnicas mínimas, os requisitos de qualidade, desempenho, 
segurança e funcionalidade estabelecidos neste Termo de Referência. 
4.21.2. As especificações técnicas foram elaboradas com o objetivo de definir as 
características necessárias ao adequado atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, sem direcionamento a fabricante, marca ou modelo determinado, 
admitindo-se produtos de diferentes fabricantes, desde que atendam integralmente aos 
requisitos mínimos estabelecidos para cada item. 
4.21.3. Caso determinada marca ou modelo venha a ser eventualmente mencionado em 
documento integrante do processo, catálogo, pesquisa de preços ou outro elemento utilizado 
como referência para caracterização do objeto, tal indicação deverá ser compreendida 
exclusivamente como referência de padrão de qualidade e desempenho, não 
constituindo exigência de fornecimento daquela marca, sendo admitidos produtos 
equivalentes ou superiores que atendam às especificações estabelecidas. 

4.21.4. Não será aceito produto que, embora semelhante ao especificado, apresente 
características técnicas inferiores ou deixe de atender a requisito mínimo expressamente 
estabelecido neste Termo de Referência. 

4.22. Da vedação de utilização de marca/produto no fornecimento do objeto. 
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4.22.1. Para a presente contratação, não haverá vedação ao fornecimento de marca, 
fabricante ou modelo específico, uma vez que não foram identificados elementos técnicos 
que justifiquem a exclusão prévia de determinado produto. 

4.22.2. A aceitação dos bens será condicionada ao atendimento integral das especificações 
técnicas mínimas e dos requisitos de qualidade, desempenho, segurança e 
funcionalidade estabelecidos neste Termo de Referência, independentemente da marca ou 
fabricante. 

4.22.3. Poderão ser recusados os produtos que não atendam às especificações 
estabelecidas, apresentem características inferiores às exigidas ou deixem de possuir 
registro, certificação ou regularização obrigatória, quando aplicável, devendo eventual recusa 
ser devidamente motivada pela Administração. 

4.23. Da exigência de amostra 

4.23.1. Para a presente contratação, não será exigida a apresentação de amostras físicas 
dos produtos, considerando a natureza dos bens a serem adquiridos e a existência de 
especificações técnicas objetivamente definidas neste Termo de Referência, suficientes para 
estabelecer os requisitos mínimos de qualidade, desempenho, funcionalidade e segurança 
necessários ao atendimento da Administração. 

4.23.2. A não exigência de amostras físicas também se justifica pelo fato de os itens objeto 
da contratação consistirem em equipamentos e materiais permanentes, cuja apresentação 
prévia para avaliação não se mostra necessária ou proporcional às características do objeto. 

4.23.3. A dispensa de apresentação de amostra não afasta a obrigação da licitante e da futura 
contratada de observar integralmente as especificações, características e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.23.4. Por ocasião do recebimento, os bens serão submetidos à conferência pela 
Administração, podendo ser recusados aqueles que apresentarem desconformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da obrigação de 
substituição no prazo nele previsto. 

4.24. Da apresentação de prospecto/catálogo/folder: 

4.24.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, para os 
itens ofertados, prospecto, catálogo, folder, ficha técnica ou documento técnico 
equivalente do fabricante, em língua portuguesa ou acompanhado de tradução, contendo 
informações suficientes para a identificação do produto e verificação de sua conformidade 
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.24.2. A documentação apresentada deverá permitir a identificação, sempre que aplicável, 
da marca, modelo e principais características técnicas do produto ofertado, 
possibilitando à Administração verificar objetivamente o atendimento aos requisitos mínimos 
exigidos. 

4.24.3. Quando as informações necessárias à comprovação de determinada característica 
técnica não constarem expressamente do documento apresentado, a Administração poderá 
realizar diligência para esclarecimento ou complementação das informações, desde que 
não implique alteração do produto originalmente ofertado nem modificação substancial da 
proposta. 

4.24.4. A documentação poderá ser apresentada em formato eletrônico, inclusive mediante 
arquivo disponibilizado pelo fabricante, devendo possuir conteúdo legível e suficiente para a 
análise técnica do produto. 
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4.24.5. A Administração poderá consultar o site oficial do fabricante, bem como bases 
oficiais dos órgãos competentes, quando aplicável, para confirmação das características, 
registros ou certificações do produto ofertado. 

4.24.6. Será recusado o produto ofertado quando, após a análise da documentação 
apresentada e eventual realização de diligência, ficar comprovado que não atende às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.24.7. A análise da documentação técnica terá por finalidade exclusivamente verificar a 
conformidade do produto ofertado com as exigências da contratação, não constituindo 
indicação ou preferência por determinada marca ou fabricante. 

4.24.8. Regularização sanitária e certificação do produto 

4.24.8.1. Para os itens 4 – Detector fetal portátil digital; 7 – Autoclave horizontal digital; 8 – 
Compressor odontológico; e 9 – Fotopolimerizador de resina odontológica, deverá ser 
comprovada, quando legalmente exigível, a regularização do produto perante a ANVISA, 
mediante registro, notificação ou outra forma de regularização sanitária aplicável, de acordo 
com a classificação e o enquadramento do produto ofertado. 

4.24.8.2. Para os itens 2 – Balança antropométrica adulto digital e 3 – Balança digital portátil, 
a comprovação será exigida somente quando o produto ofertado, considerada a finalidade de 
uso declarada pelo fabricante e seu enquadramento, estiver sujeito à regularização perante a 
ANVISA como dispositivo médico. 

4.24.8.3. Para os itens 5 – Biombo triplo e 6 – Carro para curativo hospitalar, a comprovação 
perante a ANVISA somente será exigida quando o produto ofertado estiver efetivamente 
sujeito a registro, notificação ou outra forma de regularização sanitária. 

4.24.8.4. Não será exigida regularização perante a ANVISA para o item 1 – Aparelho de ar-
condicionado, considerando a natureza e a finalidade do equipamento objeto da contratação. 

4.24.8.5. Quando o produto estiver legalmente dispensado de registro, notificação ou outra 
forma de regularização perante a ANVISA, a licitante deverá apresentar, quando solicitado 
pela Administração, documentação ou informação idônea que permita verificar o respectivo 
enquadramento. 

4.24.8.6. Para os equipamentos sujeitos à certificação compulsória, deverá ser comprovado 
o atendimento às exigências de conformidade no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação 
da Conformidade – SBAC/INMETRO, exclusivamente quando houver regulamentação 
específica que estabeleça sua obrigatoriedade para o produto e modelo ofertados. 

4.24.8.7. A Administração poderá realizar diligências e consultar as bases oficiais da ANVISA, 
INMETRO e demais órgãos competentes para verificar a regularidade, classificação, 
enquadramento, registro, notificação ou certificação do produto ofertado. 

4.24.8.8. A documentação prevista neste subitem será analisada na fase de análise e 
aceitação da proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, não 
constituindo documento de habilitação da empresa. 

4.25. Vistoria Prévia 

4.25.1. Para a presente contratação, não será exigida vistoria prévia, considerando que o 
objeto consiste no fornecimento de equipamentos e materiais permanentes, cujas 
características, especificações técnicas, condições e local de entrega encontram-se 
suficientemente definidos neste Termo de Referência. 
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4.25.2. A ausência de vistoria prévia não poderá ser utilizada pela contratada como 
justificativa para o descumprimento das obrigações assumidas, devendo ser observadas 
integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais 
documentos da contratação. 

4.26. Da exigência de carta de solidariedade 

4.26.1. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante como condição 
para participação, habilitação ou aceitação da proposta, considerando que tal exigência não 
se mostra necessária ou proporcional à natureza do objeto. 

4.26.2. A contratada permanecerá integralmente responsável pela qualidade, conformidade, 
garantia e demais obrigações relativas aos bens fornecidos, independentemente de 
manifestação ou corresponsabilidade do fabricante. 

4.27. Subcontratação 

4.27.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação, cabendo 
à contratada a responsabilidade integral pelo fornecimento dos bens e pelo cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.27.2. Não se caracteriza como subcontratação a utilização de serviços acessórios ou 
auxiliares necessários à execução do objeto, tais como transporte, logística, entrega ou 
assistência técnica autorizada, permanecendo a contratada integralmente responsável 
perante a Administração pelo cumprimento das obrigações assumidas. 

4.27.3. A utilização de terceiros para atividades acessórias não implicará transferência, 
redução ou exclusão da responsabilidade da contratada quanto à qualidade, conformidade, 
prazos, garantia e demais condições relativas aos bens fornecidos. 

4.28. Garantia da contratação 

4.28.1. Não será exigida garantia de execução da contratação, considerando a natureza 
do objeto, consistente no fornecimento de equipamentos e materiais permanentes, a entrega 
em parcela única e o baixo grau de complexidade da execução, não se identificando riscos 
que justifiquem a imposição dessa exigência. 

4.28.2. A dispensa da garantia de execução não afasta as responsabilidades da contratada 
pelo integral cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto aos prazos, qualidade, 
conformidade, substituição de bens em desacordo e demais condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

4.28.3. A não exigência de garantia da contratação não se confunde com a garantia dos 
produtos, permanecendo obrigatórios os prazos e condições de garantia dos bens previstos 
nas respectivas especificações técnicas e neste Termo de Referência. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

5.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Administração, 
nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, por servidor(es) formalmente 
designado(s), sem prejuízo da atuação do gestor da contratação e dos demais agentes 
responsáveis pelo acompanhamento da execução. 

5.2. A gestão e a fiscalização terão por finalidade assegurar o cumprimento das condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório, na proposta da 
contratada e no contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento ou instrumento 
equivalente. 
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5.3. Compete ao gestor da contratação, no âmbito de suas atribuições, coordenar e 
acompanhar a execução, adotar as providências administrativas necessárias ao regular 
cumprimento das obrigações assumidas e promover os encaminhamentos pertinentes quando 
constatadas ocorrências que possam comprometer a execução do objeto. 

5.4. Compete ao fiscal da contratação acompanhar a execução do objeto, especialmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e condições de entrega, quantitativos, especificações 
técnicas, integridade dos bens e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, 
registrando as ocorrências verificadas e comunicando ao gestor as situações que demandem 
providências. 

5.5. A contratada deverá prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
Administração e permitir o acompanhamento e a fiscalização da execução, atendendo às 
determinações regularmente expedidas pelo gestor e pelo fiscal, quando relacionadas às 
obrigações assumidas. 

5.6. A fiscalização realizada pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pelo fornecimento dos bens em conformidade com as especificações e condições 
estabelecidas, inclusive quanto a defeitos, vícios, qualidade, garantia e demais obrigações 
decorrentes da contratação. 

5.7. As ocorrências relacionadas à execução deverão ser registradas pela fiscalização, com 
indicação das providências necessárias à regularização de eventuais falhas ou 
desconformidades identificadas. 

5.8. Verificada qualquer irregularidade, a contratada deverá ser comunicada para promover a 
regularização, correção ou substituição necessária, observados os prazos e condições 
previstos neste Termo de Referência, sem prejuízo da adoção das demais medidas 
administrativas cabíveis. 

5.9. O recebimento dos bens será realizado de acordo com as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e com o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante verificação 
da quantidade, qualidade, especificações técnicas e demais requisitos aplicáveis ao objeto. 

5.10. A atuação do gestor e do fiscal deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, 
segregação de funções, transparência e interesse público, mantendo-se nos autos os 
registros necessários ao acompanhamento da execução da contratação. 

5.11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.11.1. Recebimento provisório: os equipamentos e materiais permanentes serão recebidos 
provisoriamente no ato da entrega, pelo servidor ou comissão designada pela Administração, 
mediante conferência inicial dos quantitativos, integridade das embalagens e documentação 
que acompanha os bens, sem que isso implique sua aceitação definitiva. 

5.11.2. Recebimento definitivo: será realizado após a verificação da conformidade dos 
equipamentos e materiais permanentes com as especificações técnicas, quantitativos, marca 
e modelo ofertados, acessórios, documentação exigida e demais condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e na proposta aceita. 

5.11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis após 
o recebimento provisório, desde que não sejam constatadas irregularidades. 

5.11.4. Os bens que apresentarem defeitos, avarias, vícios, funcionamento inadequado ou 
qualquer desconformidade poderão ser recusados, total ou parcialmente, devendo a 
contratada promover sua substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado 
da notificação da Administração, sem qualquer ônus adicional. 
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5.11.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 
quanto à qualidade, garantia, vícios ou defeitos dos bens fornecidos, nem afasta as demais 
responsabilidades previstas na legislação e neste Termo de Referência. 

6. PAGAMENTO 
6.1. Prazo de Pagamento 
6.1.1. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos equipamentos e 
materiais permanentes e a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo 
servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação. 

6.1.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após o 
recebimento definitivo do objeto e o recebimento da nota fiscal ou documento de 
cobrança equivalente regularmente apresentado, considerando-se como termo inicial da 
contagem a data de ocorrência do último desses eventos. 

6.1.3. Caso sejam constatadas incorreções na nota fiscal, divergências nos dados 
apresentados ou qualquer outra pendência que impeça a liquidação da despesa, a contratada 
será comunicada para promover a regularização, ficando o prazo para pagamento suspenso 
até a solução da pendência. 

6.1.4. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, crédito em conta corrente ou 
outro meio admitido pela Administração, em favor da contratada, observados os 
procedimentos financeiros e contábeis adotados pelo Município. 

6.1.5. A Administração efetuará as retenções tributárias legalmente exigíveis, quando 
aplicáveis. 

6.1.6. O pagamento não isentará a contratada das responsabilidades relativas à qualidade, 
garantia, vícios, defeitos ou demais obrigações decorrentes do fornecimento dos bens. 

Atualização Financeira por Atraso de Pagamento 
No caso de atraso imputável exclusivamente à CONTRATANTE, os valores devidos à 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, desde a data em que o pagamento deveria ter sido efetuado até 
a data do efetivo pagamento. 
 
Além da atualização monetária, incidirão juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
equivalentes a 6% (seis por cento) ao ano, calculados mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; 
TX = Percentual da taxa anual de juros = 6%. 
 
Forma de Pagamento 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
 
Será considerada como data do pagamento aquela em que for efetivamente emitida a ordem 
bancária. 
 
Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 
aplicável. 
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  
7.1.1. MODALIDADE: (X) Pregão Eletrônico (art. 28, inciso I, e art. 6º, inciso XLI, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
 
7.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: ( x ) Menor Preço (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021). 
                                                             ( ) Maior Desconto (inciso II, art. 33, Lei 14.133/2021). 
 
7.1.3. MODO DE DISPUTA: conforme definido no Edital e na regulamentação municipal 
aplicável ao Pregão Eletrônico. 
 
7.2. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.2.1. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços na presente contratação, 
considerando que os quantitativos estão definidos e a entrega dos bens será realizada em 
parcela única, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
7.3. Exigências de habilitação 
7.3.1. Habilitação jurídica (nesse item, conforme dispor o ato constitutivo do licitante ele 
enquadrará em um dos requisitos abaixo): 
g) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
h) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
i) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
j) inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
k) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 
l) Documento pessoal com foto, do representante legal da empresa. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
h) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
i) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
k) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual – MEI está dispensado dessa exigência; 
l) CND estadual  
 
7.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 
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b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data 
da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede 
do licitante); 
 
7.3.4. Qualificação Técnica 
Para fins de comprovação da qualificação técnica, serão exigidos documentos compatíveis 
com a natureza e as características dos itens para os quais a licitante apresentar proposta, 
observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e pertinência 
com o objeto, bem como as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.3.4.1. Atestado de Capacidade Técnica 
Para a presente contratação, não será exigida a apresentação de atestado de capacidade 
técnica, considerando a natureza comum dos bens objeto da contratação, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

Considerando, ainda, os quantitativos previstos, a adjudicação por item e a ausência de 
complexidade técnica excepcional no fornecimento que justifique a comprovação de 
experiência anterior como condição de habilitação, a exigência de atestado de capacidade 
técnica não se mostra necessária ou proporcional à adequada execução do objeto. 

A não exigência de atestado não afasta a obrigação da licitante de atender integralmente às 
especificações técnicas, sanitárias, regulatórias e demais requisitos aplicáveis aos produtos 
ofertados, bem como às condições de fornecimento estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.3.4.2. Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE 
Para os itens 4 – Detector fetal portátil digital; 7 – Autoclave horizontal digital; 8 – 
Compressor odontológico; e 9 – Fotopolimerizador de resina odontológica, quando 
caracterizados como produtos para saúde sujeitos ao regime de vigilância sanitária, será 
exigida da licitante a Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando a atividade efetivamente 
exercida pela empresa para o fornecimento do produto estiver legalmente sujeita à referida 
autorização. 

A exigência deverá corresponder à atividade efetivamente desempenhada pelo 
estabelecimento, especialmente nos casos de distribuição, armazenamento, importação, 
fabricação, expedição ou transporte de produtos para saúde, conforme a legislação 
sanitária aplicável. 

Para os itens 2 – Balança antropométrica adulto digital e 3 – Balança digital portátil, a 
AFE será exigida somente quando, considerada a finalidade de uso declarada pelo fabricante 
e o enquadramento do produto ofertado, este estiver caracterizado como produto para saúde 
sujeito à vigilância sanitária e a atividade exercida pela licitante estiver submetida à 
autorização. 

Para os itens 5 – Biombo triplo e 6 – Carro para curativo hospitalar, a AFE somente será 
exigida caso o produto ofertado esteja efetivamente enquadrado como produto para saúde 
sujeito à regularização sanitária e a atividade desenvolvida pela licitante esteja legalmente 
sujeita à autorização. 

Não será exigida AFE para o item 1 – Aparelho de ar-condicionado, por não se tratar, em 
razão do objeto ora especificado, de produto para saúde sujeito à regularização sanitária 
perante a ANVISA. 

A AFE apresentada deverá estar compatível com o estabelecimento/CNPJ e com a atividade 
exercida pela licitante, observadas as regras sanitárias aplicáveis aos produtos para saúde. 
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7.3.4.3. Licença ou Alvará Sanitário 
Para os itens 4 – Detector fetal portátil digital; 7 – Autoclave horizontal digital; 8 – 
Compressor odontológico; e 9 – Fotopolimerizador de resina odontológica, será exigida 
Licença ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão de vigilância sanitária 
competente, quando a atividade desenvolvida pelo estabelecimento estiver sujeita ao 
licenciamento sanitário. 

Para os itens 2, 3, 5 e 6, a Licença ou Alvará Sanitário será exigida somente quando o 
enquadramento sanitário do produto ofertado e a atividade desenvolvida pela empresa 
estiverem sujeitos ao licenciamento perante a autoridade sanitária competente. 

Não será exigida Licença ou Alvará Sanitário para o item 1 – Aparelho de ar-
condicionado, exclusivamente em razão do fornecimento do bem objeto deste certame, sem 
prejuízo de outras licenças eventualmente exigíveis à empresa por legislação própria e 
estranha à qualificação técnica desta contratação. 

A documentação deverá estar vigente e corresponder ao estabelecimento responsável pela 
atividade objeto da contratação, conforme a legislação sanitária aplicável. 

7.3.4.4. Pertinência das Exigências por Item 
Considerando que o julgamento da presente contratação será realizado pelo critério de menor 
preço por item, as exigências de qualificação técnica e sanitária relativas à licitante serão 
verificadas exclusivamente em relação ao item ou aos itens para os quais apresentar 
proposta. 

Não será exigida da licitante AFE, Licença ou Alvará Sanitário que não seja legalmente 
aplicável à atividade por ela desenvolvida ou ao fornecimento do respectivo produto. 

A ausência de determinada autorização, licença ou documento sanitário relativo à empresa 
não constituirá motivo de inabilitação quando a licitante demonstrar, mediante documentação 
idônea ou legislação aplicável, que sua atividade está legalmente dispensada da respectiva 
exigência. 

7.3.4.5. Diligências e Verificação 
A Administração poderá realizar diligências e consultar as bases oficiais dos órgãos 
competentes, inclusive da ANVISA, quando pertinente, com a finalidade de verificar a 
autenticidade, vigência, regularidade e enquadramento dos documentos apresentados para 
fins de habilitação, observados os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Considerando que o julgamento da presente contratação será realizado pelo critério de menor 
preço por item e que o valor estimado de cada item não ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), a participação nos itens será exclusiva às Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, observadas as demais disposições legais aplicáveis ao tratamento 
favorecido e diferenciado. 

A condição de ME/EPP deverá ser comprovada na forma estabelecida no edital e na 
legislação aplicável. 

Os critérios de desempate serão aplicados conforme a Lei Complementar Federal nº 
123/2006, a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 39/2026 e as regras 
específicas constantes do edital. 
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Em caso de empate entre as propostas, serão observados, sucessivamente, os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
39/2026, na seguinte ordem: 
I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, quando houver sistema ou 
registro cadastral apto à aferição objetiva; 
III – desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamentação aplicável; 
IV – desenvolvimento de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
competentes; 
V – persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso 
do Sul, empresas brasileiras, empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologia no País e empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
legislação aplicável. 
 
Caso os critérios anteriores não solucionem o empate, será realizado sorteio, nos termos do 
Decreto Municipal nº 39/2026. 
 
O edital detalhará a forma operacional de aplicação dos critérios de desempate, inclusive 
quanto aos prazos, convocações, manifestações dos licitantes e procedimentos realizados 
pelo sistema compatível com a sessão pública e com o rito adotado. 
 
9. REGIME DE EXECUÇÃO (ART. 46 DA LEI Nº 14.133, DE 2021). 
 
Não se aplica ao presente objeto o disposto no art. 46 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de 
dispositivo destinado aos regimes de execução de obras e serviços de engenharia, enquanto 
a presente contratação possui natureza de aquisição de bens. As condições de fornecimento 
e execução pertinentes ao objeto encontram-se disciplinadas nos tópicos específicos deste 
Termo de Referência. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS - valor unitário e global 
estimado para a contratação (§ 5º do art. 56 e § 3º do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021);  

10.1. Serão considerados aceitáveis os preços ofertados pelas licitantes que estejam 
compatíveis com os valores máximos aceitáveis estabelecidos pela Administração para 
cada item, conforme pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

10.2. O julgamento das propostas observará o critério de menor preço por item, 
considerando as especificações, unidades de fornecimento e quantitativos definidos neste 
Termo de Referência, desde que atendidos todos os requisitos técnicos e demais condições 
estabelecidas para o fornecimento do objeto. 

10.3. Serão desclassificadas as propostas que: 
I – permanecerem, após eventual negociação, com preços unitários ou totais superiores aos 
valores máximos aceitáveis estabelecidos pela Administração para o respectivo item; 
II – apresentarem preços inexequíveis, quando, após a realização das diligências cabíveis, 
não for demonstrada pela licitante a exequibilidade da proposta, nos termos da legislação e 
da regulamentação aplicáveis; 
III – não atenderem às especificações técnicas, condições de fornecimento ou demais 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório. 

10.4. Para fins de análise da aceitabilidade e da exequibilidade dos preços, a Administração 
poderá realizar diligências, solicitar esclarecimentos ou documentação complementar da 
licitante, quando necessário, para verificar a viabilidade dos valores ofertados, desde que tais 
diligências não impliquem alteração indevida da proposta. 
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10.5. Nas contratações de bens e serviços, será considerado indício de inexequibilidade o 
preço ofertado inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração 
para o respectivo item, devendo, nessa hipótese, ser realizada diligência para possibilitar à 
licitante demonstrar a exequibilidade de sua proposta, antes de eventual desclassificação, nos 
termos da regulamentação municipal aplicável. 

10.6. Quando o preço ofertado pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar 
estiver acima do valor máximo aceitável estabelecido pela Administração, será realizada 
negociação, nos termos da legislação aplicável, visando à obtenção de condições mais 
vantajosas para a Administração. 

10.7. Caso, após a negociação, o preço permaneça superior ao valor máximo aceitável 
estabelecido pela Administração para o respectivo item, a proposta será desclassificada, nos 
termos do art. 59, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.8. Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos necessários ao fornecimento 
integral do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, transporte, frete, seguros, embalagem, carga, descarga, entrega e demais 
despesas diretas ou indiretas necessárias ao cumprimento integral das obrigações 
decorrentes da contratação, não cabendo à contratada reivindicação posterior de valores 
adicionais relativos a custos que deveriam estar incluídos na proposta. 

10.9. A aceitabilidade dos preços será analisada individualmente por item, considerando os 
respectivos valores unitários e totais e observados os valores máximos aceitáveis 
estabelecidos pela Administração para cada item. 

11. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

11.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio na presente 
licitação, considerando as características e a natureza do objeto, que consiste na aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes destinados à reestruturação e ao 
fortalecimento da Atenção Primária à Saúde do Município de Douradina/MS. 

11.2. O objeto é constituído por bens comuns, com especificações técnicas objetivamente 
definidas neste Termo de Referência, cujo fornecimento não apresenta complexidade técnica, 
operacional ou dimensão econômica que demande, para sua adequada execução, a 
conjugação de capacidades técnicas, econômicas ou operacionais de diferentes empresas. 

11.3. Ademais, a contratação será julgada pelo critério de menor preço por item, 
possibilitando que empresas distintas participem e sejam adjudicatárias dos diferentes itens, 
de acordo com sua área de atuação e capacidade de fornecimento, circunstância que reduz 
ainda mais a necessidade de formação de consórcios. 

11.4. A vedação mostra-se adequada às características da contratação, uma vez que o 
fornecimento de cada item pode ser realizado individualmente por empresa regularmente 
constituída e apta ao atendimento das respectivas exigências técnicas, comerciais, sanitárias 
e regulatórias, quando aplicáveis. 

11.5. A restrição não tem por finalidade limitar a competitividade do certame, mas adequar as 
condições de participação à natureza e à complexidade do objeto, preservando-se a isonomia, 
a competitividade, a eficiência, a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA 

12.1. Será admitida a participação de cooperativas na presente contratação, desde que 
regularmente constituídas e que atendam às condições estabelecidas no art. 16 da Lei 
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Federal nº 14.133/2021, bem como às demais exigências previstas neste Termo de 
Referência e no instrumento convocatório. 

12.2. A presente contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, caracterizando-se como fornecimento de bens, não sendo identificada, em 
princípio, incompatibilidade entre a natureza do objeto e a participação de cooperativas 
regularmente constituídas e legalmente habilitadas para o exercício das atividades 
correspondentes. 

12.3. A participação ficará condicionada à comprovação do atendimento das condições 
previstas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021 e das exigências de habilitação jurídica, 
fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica aplicáveis à contratação. 

12.4. Para os itens sujeitos à vigilância sanitária ou a outras formas de controle e 
regulamentação, a cooperativa deverá comprovar, nas mesmas condições exigidas dos 
demais licitantes, as autorizações, licenças e demais documentos legalmente aplicáveis à 
atividade desenvolvida e ao produto ofertado, inclusive AFE, Licença ou Alvará Sanitário e 
regularização do produto perante a ANVISA, quando exigíveis. 

12.5. A cooperativa deverá demonstrar capacidade para cumprir integralmente as condições 
de fornecimento estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo prazos, transporte, 
entrega, garantia, substituição de produtos em desconformidade e demais obrigações 
pertinentes ao item para o qual apresentar proposta. 

12.6. Não serão estabelecidas exigências diferenciadas ou restritivas exclusivamente em 
razão da natureza jurídica cooperativa, sem prejuízo da necessidade de atendimento integral 
às condições legais e às exigências do instrumento convocatório. 

13. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

13.1. Será admitida a participação de pessoa física quando seu enquadramento jurídico 
permitir a participação no certame e o usufruto do tratamento favorecido aplicável à presente 
contratação, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, do edital 
e da legislação pertinente, devendo o participante atender às condições jurídicas, fiscais, 
técnicas e, quando aplicável, sanitárias e regulatórias necessárias ao fornecimento do item 
para o qual apresentar proposta. 

13.2. Para os itens cuja comercialização ou fornecimento esteja legalmente condicionado à 
existência de autorização, licença, registro empresarial ou outra condição incompatível com a 
atuação de pessoa física, deverão ser observadas as exigências específicas previstas na 
legislação e neste Termo de Referência. 

13.3. A participação de pessoa física não afasta a obrigatoriedade de atendimento integral às 
especificações técnicas, condições de fornecimento e demais requisitos estabelecidos para o 
respectivo item. 

14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

14.1. Será admitida a participação de empresas estrangeiras na presente licitação, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais normas 
aplicáveis e as condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

14.2. As empresas estrangeiras deverão apresentar documentação equivalente à exigida das 
empresas nacionais para fins de habilitação, na forma admitida pela legislação, devendo 
comprovar sua regular constituição, capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e 
demais condições necessárias à execução do objeto. 
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14.3. Os documentos apresentados em língua estrangeira deverão observar as exigências 
legais quanto à tradução para a língua portuguesa e, quando cabível, à legalização, 
apostilamento ou outro procedimento de autenticação internacional aplicável. 

14.4. A participação de empresa estrangeira não afasta a obrigatoriedade de atendimento 
integral às especificações técnicas e às normas brasileiras aplicáveis aos equipamentos e 
materiais permanentes objeto da contratação. 

14.5. Para os produtos sujeitos à vigilância sanitária, deverá ser comprovada a respectiva 
regularização perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, mediante 
registro, notificação ou outra forma de regularização aplicável ao produto ofertado, não sendo 
admitido o fornecimento de equipamento cuja comercialização ou utilização no território 
nacional esteja em desacordo com a legislação sanitária vigente. 

14.6. Deverão ser observadas, ainda, as exigências de certificação, avaliação de 
conformidade e demais requisitos técnicos aplicáveis no território nacional, inclusive perante 
o INMETRO, quando legalmente exigíveis para o respectivo equipamento ou modelo ofertado. 

14.7. A empresa estrangeira ficará sujeita às mesmas condições de fornecimento 
estabelecidas para as demais licitantes, inclusive quanto aos prazos de entrega, transporte, 
garantia, substituição de bens em desconformidade, assistência técnica quando exigida, 
responsabilidade pela qualidade dos produtos e demais obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no instrumento convocatório. 

14.8. A participação de empresas estrangeiras não implicará tratamento diferenciado quanto 
aos requisitos técnicos, sanitários, regulatórios ou de qualidade exigidos para os produtos, 
devendo ser assegurada a observância das normas aplicáveis à contratação e à 
comercialização dos bens no território nacional. 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, mediante pesquisa de preços 
destinada à obtenção de valores compatíveis com os praticados no mercado e em 
contratações públicas para os equipamentos e materiais permanentes objeto deste Termo de 
Referência. 

15.2. Os preços coletados foram consolidados no Mapa de Apuração de Preços nº 149000, 
de 30 de julho de 2026, elaborado por meio do sistema BDS, considerando-se os parâmetros 
e fontes de pesquisa constantes do respectivo mapa e a análise dos valores obtidos, inclusive 
com desconsideração de valores identificados como incompatíveis, quando aplicável. O 
documento registra expressamente a utilização da média aritmética para consolidação dos 
preços de referência.  

15.3. Os valores estimados por item são os seguintes: 

Item Descrição resumida Unid. Qtd. Valor unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

1 Aparelho de ar-condicionado Split Hi-Wall, 12.000 BTU/h, quente e frio UN 10 R$ 2.189,96 R$ 21.899,60 

2 Balança antropométrica adulto digital UN 6 R$ 2.049,86 R$ 12.299,16 

3 Balança digital portátil, capacidade mínima de 150 kg UN 2 R$ 130,64 R$ 261,28 

4 Detector fetal portátil digital com display UN 2 R$ 547,58 R$ 1.095,16 

5 Biombo triplo pintado, com rodízios e cortinas em PVC UN 4 R$ 654,67 R$ 2.618,68 

6 Carro para curativo hospitalar em aço inox, com balde e bacia UN 3 R$ 944,95 R$ 2.834,85 
7 Autoclave horizontal digital, capacidade mínima de 30 litros UN 2 R$ 7.609,00 R$ 15.218,00 

8 Compressor odontológico isento de óleo, capacidade mínima de 30 
litros, 220V 

UN 2 R$ 2.582,66 R$ 5.165,32 

9 Fotopolimerizador de resina odontológica, sem radiômetro integrado UN 2 R$ 1.753,49 R$ 3.506,98 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

 

 
 

    
VALOR TOTAL 

ESTIMADO 
R$ 64.899,03 

15.4. O valor total estimado da contratação é de R$ 64.899,03 (sessenta e quatro mil, 
oitocentos e noventa e nove reais e três centavos). 

15.5. Os valores unitários estimados constantes da tabela constituirão os valores máximos 
aceitáveis para cada item, para fins de julgamento e aceitabilidade das propostas, em 
consonância com o critério de menor preço por item estabelecido neste Termo de 
Referência. 

15.6. Os valores estimados contemplam os custos necessários ao fornecimento integral do 
objeto, incluindo tributos, encargos, transporte, frete, seguros, embalagem, carga, descarga, 
entrega e demais despesas diretas ou indiretas necessárias ao cumprimento das obrigações 
da futura contratada. 

15.7. A memória da pesquisa, os preços coletados, as fontes consultadas e o respectivo Mapa 
de Apuração de Preços integram os documentos de suporte da contratação e deverão 
permanecer juntados aos autos do processo administrativo. 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
10 SAÚDE 
10.301 ATENÇÃO BASICA 
10.301.0020 SAÚDE DIREITO DE TODOS – Cuidando da sua Saúde 
10.301.0020.1001 BLOCO DE INVESTIMENTO DA SAÚDE 
 
10.301.0020.1001 4.4.90 1.632.000 Transferência do Estado referente a convênios e 
instrumentos Congêneres vinculados à Saúde. 
 
10.301.0020.1001 4.4.90 1.601.0000 Transferência Fundo a Fundo de recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal – Bloco de Estruturação da Rede de Serviço Público. 
 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas neste Termo de 
Referência, no Edital, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável: 

I – Cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, 
na proposta apresentada e no instrumento contratual ou equivalente, assumindo os riscos e 
as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto; 
II – Fornecer os equipamentos e materiais permanentes novos, sem uso anterior, em 
perfeitas condições de funcionamento, em estrita conformidade com as especificações 
técnicas, quantitativos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e na 
proposta aceita pela Administração; 
III – Efetuar a entrega no prazo, local e condições estabelecidos neste Termo de Referência 
e na respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 
acompanhada da correspondente Nota Fiscal; 
IV – Entregar os bens devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o 
transporte, com embalagens adequadas e, quando aplicável, acompanhados dos respectivos 
manuais de operação, instruções de uso, certificados, termos de garantia, acessórios e 
demais componentes necessários ao seu regular funcionamento; 
V – Fornecer os bens da marca e modelo efetivamente ofertados e aceitos durante o 
procedimento licitatório, não sendo admitida sua substituição por marca ou modelo diverso 
sem prévia análise e autorização expressa da Administração, observada a equivalência ou 
superioridade técnica e a legislação aplicável; 
VI – Possuir e manter, durante a execução da contratação, as licenças, autorizações e demais 
condições legalmente exigíveis para o exercício de sua atividade e para o fornecimento dos 
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respectivos bens, inclusive AFE e Licença ou Alvará Sanitário, quando aplicáveis, 
conforme a natureza do item e da atividade efetivamente exercida; 
VII – Garantir, para os produtos sujeitos à vigilância sanitária, sua regularização perante a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, mediante registro, notificação ou outra 
forma de regularização aplicável, quando legalmente exigível; 
VIII – Garantir o atendimento às exigências de certificação, avaliação da conformidade e 
demais requisitos técnicos aplicáveis ao produto, inclusive perante o INMETRO, quando 
legalmente exigíveis; 
IX – Substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus adicional para a Administração, os 
bens recusados em razão de defeitos, vícios, avarias, mau funcionamento, divergências de 
especificação, marca ou modelo, ausência de acessórios ou documentação exigida, 
irregularidades sanitárias ou regulatórias ou qualquer outra desconformidade constatada; 
X – Efetuar a substituição ou regularização dos bens recusados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados da notificação formal, salvo prazo diverso devidamente justificado e 
expressamente aceito pela Administração; 
XI – Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, frete, seguro, acondicionamento, 
carga, descarga e entrega dos bens, adotando todas as medidas necessárias para preservar 
sua integridade e perfeito estado de funcionamento até o recebimento pela Administração; 
XII – Comunicar formalmente à Contratante, tão logo tenha conhecimento, qualquer fato 
superveniente que possa comprometer o cumprimento do prazo ou das demais condições de 
fornecimento, apresentando as respectivas justificativas, sem que a comunicação implique, 
por si só, prorrogação do prazo ou afastamento de eventual responsabilidade; 
XIII – Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório, naquilo que forem aplicáveis; 
XIV – Indicar representante ou preposto para atuar como contato perante a Administração, 
quando necessário, responsabilizando-se pelo atendimento das solicitações relacionadas à 
execução da contratação; 
XV – Prestar prontamente os esclarecimentos e informações solicitados pela gestão e 
fiscalização da contratação e atender às determinações regularmente expedidas pela 
Administração; 
XVI – Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções dos bens fornecidos, 
promovendo sua reparação, correção ou substituição, conforme o caso, sem prejuízo das 
responsabilidades decorrentes da legislação aplicável e das condições de garantia; 
XVII – Garantir a qualidade, segurança, procedência e regularidade dos equipamentos e 
materiais permanentes fornecidos, respondendo por eventuais vícios ou defeitos constatados 
inclusive após o recebimento, durante o período de garantia e nos limites estabelecidos pela 
legislação; 
XVIII – Cumprir as condições de garantia estabelecidas neste Termo de Referência e pelo 
fabricante, assegurando o atendimento necessário durante o respectivo período, sem prejuízo 
da garantia legal aplicável; 
XIX – Apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos e informações 
necessários à comprovação da conformidade técnica, procedência e regularidade dos 
produtos fornecidos; 
XX – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em decorrência da execução da contratação, na forma da legislação aplicável; 
XXI – Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, civis e demais obrigações decorrentes da execução do objeto, não se transferindo 
à Administração a responsabilidade por seu pagamento; 
XXII – Cumprir, quando aplicáveis, as exigências legais relativas à reserva de cargos para 
pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; 
XXIII – Observar as normas ambientais, sanitárias, técnicas e de segurança aplicáveis ao 
transporte, comercialização, entrega e destinação dos equipamentos e materiais 
permanentes, conforme a natureza de cada item; 
XXIV – Responsabilizar-se pela retirada e destinação adequada de embalagens, resíduos ou 
materiais decorrentes de eventual substituição dos bens, quando aplicável e de sua 
responsabilidade, observadas as normas ambientais pertinentes. 
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18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da Contratante, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
aplicável, no Edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual ou equivalente: 

I – Emitir a Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 
contendo as informações necessárias à execução do objeto; 
II – Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao cumprimento das obrigações 
assumidas, prestando as informações e esclarecimentos pertinentes à execução da 
contratação; 
III – Receber os equipamentos e materiais permanentes nos prazos, locais e condições 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
IV – Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos bens, observando os critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e no art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
V – Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações técnicas, 
quantitativos, marca, modelo e demais características constantes da proposta aceita, bem 
como, quando aplicável, a presença dos acessórios, manuais, termos de garantia, certificados 
e demais documentos exigidos; 
VI – Verificar, quando aplicável ao respectivo item, a regularização do produto perante a 
ANVISA, as certificações ou requisitos de conformidade exigíveis e demais condições 
técnicas ou regulatórias previstas neste Termo de Referência; 
VII – Recusar, total ou parcialmente, os equipamentos e materiais permanentes que 
apresentem vícios, defeitos, avarias, mau funcionamento, divergências de especificação, 
ausência de acessórios ou documentação exigida ou qualquer outra desconformidade; 
VIII – Comunicar formalmente à Contratada as imperfeições, falhas, irregularidades ou 
desconformidades constatadas, fixando prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis, 
conforme estabelecido neste Termo de Referência; 
IX – Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio de servidor ou servidores 
formalmente designados, registrando as ocorrências relevantes e adotando as providências 
necessárias ao seu regular cumprimento; 
X – Exigir da Contratada o cumprimento integral das obrigações assumidas, inclusive quanto 
aos prazos de entrega, substituição, garantia, qualidade e conformidade dos bens; 
XI – Efetuar o pagamento devido à Contratada pelos bens efetivamente entregues, recebidos 
definitivamente e aceitos pela Administração, observados os prazos e condições 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
XII – Analisar, de forma motivada, eventuais solicitações apresentadas pela Contratada 
relacionadas à execução da contratação, inclusive pedidos de prorrogação, revisão ou 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando legalmente cabíveis e 
devidamente comprovados; 
XIII – Registrar formalmente atrasos, recusas, desconformidades, substituições, notificações 
e demais ocorrências relevantes relacionadas à execução, para fins de fiscalização, 
pagamento e eventual responsabilização; 
XIV – Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado o descumprimento das 
obrigações assumidas pela Contratada, mediante o procedimento legalmente aplicável e 
observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa; 
XV – A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros 
decorrentes de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 
ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

Parágrafo único. A fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à 
qualidade, segurança, funcionamento, garantia e regularidade técnica, sanitária e regulatória 
dos equipamentos e materiais permanentes fornecidos, quando aplicável. 

19. DOS PREÇOS, DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO, DA REVISÃO E DO 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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19.1. Os preços contratados serão aqueles constantes da proposta vencedora, observados 
os valores máximos aceitáveis estabelecidos pela Administração, e deverão compreender 
todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento integral do objeto, inclusive 
tributos, encargos, frete, transporte, seguros, embalagem, carga, descarga e demais 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas. 

19.2. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

19.3. Caso a execução contratual ultrapasse o período de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado, por circunstância que não caracterize inadimplemento da Contratada, 
poderá ser concedido reajuste, mediante aplicação do índice estabelecido no instrumento 
convocatório e no instrumento contratual ou equivalente, observada a legislação aplicável. 

19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

19.5. Não se aplica à presente contratação o instituto da repactuação, por se tratar de 
aquisição de bens e não de contratação de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva ou predominância de mão de obra. 

19.6. Independentemente do prazo de duração da contratação, fica assegurado às partes o 
direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, quando ocorrerem 
fatos supervenientes que se enquadrem nas hipóteses legalmente previstas e que provoquem 
efetiva alteração extraordinária dos encargos da contratação, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.7. Eventual pedido de revisão ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
deverá ser formalmente apresentado pela parte interessada e acompanhado de 
documentação idônea e suficiente para demonstrar o fato gerador, sua superveniência, o 
impacto efetivamente suportado e o nexo causal entre o evento alegado e a alteração dos 
custos da contratação. 

19.8. A mera variação ordinária dos preços de mercado, oscilações previsíveis inerentes à 
atividade empresarial ou fatos abrangidos pelos riscos ordinários assumidos pela Contratada 
não ensejarão, por si sós, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

19.9. A Administração poderá realizar diligências e solicitar documentos ou esclarecimentos 
complementares necessários à análise de eventual pedido de revisão ou de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro. 

19.10. O reconhecimento do direito à revisão ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro dependerá de análise técnica e administrativa e da comprovação dos requisitos 
legais, devendo eventual alteração ser formalizada pelo instrumento juridicamente adequado. 

19.11. A apresentação de pedido de reajuste, revisão ou restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro não autoriza a Contratada a suspender ou interromper unilateralmente 
o fornecimento, permanecendo exigíveis as obrigações assumidas enquanto não houver 
decisão formal da Administração, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

20. DA GARANTIA DA PROPOSTA (Art. 58 da Lei 14.133/2021). 

20.1. Não será exigida garantia da proposta como requisito de pré-habilitação na presente 
licitação. 
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20.2. Embora o art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021 faculte à Administração a exigência de 
garantia de proposta, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, sua 
adoção deverá observar as características, a complexidade e os riscos inerentes ao objeto. 

20.3. No presente caso, a contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes destinados à Atenção Primária à Saúde, caracterizados como 
bens comuns, com especificações técnicas objetivamente definidas e julgamento pelo critério 
de menor preço por item, não sendo identificadas circunstâncias de elevada complexidade 
ou risco que justifiquem a imposição da garantia como condição de participação. 

20.4. Considerando, ainda, o valor estimado da contratação, a divisão do objeto em itens e a 
existência de outros mecanismos legais e contratuais destinados a assegurar o cumprimento 
das obrigações assumidas, a exigência de garantia de proposta mostra-se desnecessária 
para a presente contratação. 

20.5. A dispensa da garantia busca preservar a proporcionalidade e a competitividade do 
certame, evitando a imposição de ônus adicional aos licitantes sem correspondente benefício 
para a Administração. 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
O licitante, adjudicatário ou contratado que praticar ato ilícito ou descumprir obrigações 
previstas no edital, no Termo de Referência, no contrato, na nota de empenho, na autorização 
de fornecimento ou em outro instrumento equivalente ficará sujeito às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 42/2026 e nos demais instrumentos da 
contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Para fins de aplicação das sanções, equipara-se ao contrato qualquer instrumento que 
estabeleça obrigações entre a Administração e o particular, inclusive nota de empenho, 
autorização de fornecimento, ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. 
 
Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, observados a natureza 
e a gravidade da conduta, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes, os danos causados à Administração, a situação econômico-financeira do 
infrator e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observado o devido processo legal. 
 
A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
 
Da advertência 
A sanção de advertência poderá ser aplicada quando o licitante, adjudicatário ou contratado 
der causa à inexecução parcial ou acessória de obrigação assumida, desde que a conduta 
não justifique a imposição de penalidade mais grave e não cause prejuízo relevante à 
Administração. 
 
A reiteração de condutas já advertidas poderá justificar a aplicação de penalidade mais grave, 
conforme análise do caso concreto. 
 
Da multa 
A sanção de multa poderá ser aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 42/2026, no edital, neste Termo de 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

 

 
 

Referência e nos demais instrumentos da contratação, observados os limites e parâmetros 
definidos neste item. 
 
A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento), calculada sobre o valor contratado, adjudicado, estimado ou de referência, 
conforme a fase do procedimento e a natureza da obrigação inadimplida. 
 
Poderá ser aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento), 
especialmente quando o infrator: 
 
a) der causa à inexecução parcial que supere a gravidade de simples descumprimento 
acessório; 
b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
d) entregar o objeto em desacordo com as especificações, condições ou qualidade 
contratadas, inclusive com vício, irregularidade, defeito ou documentação incompleta que 
comprometa sua utilização ou recebimento. 
 
Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento), especialmente 
quando o infrator: 
a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
b) não celebrar o contrato, não aceitar ou retirar instrumento equivalente, ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
c) der causa à inexecução parcial que cause dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
 
Poderá ser aplicada multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento), especialmente 
quando o infrator: 
a) der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual; 
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 
equivalente; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
Nos casos em que ainda não houver contrato celebrado, a multa poderá incidir sobre o valor 
estimado da contratação, valor adjudicado ou valor de referência, conforme o caso. 
 
Da multa moratória 
O atraso injustificado na execução do contrato, nota de empenho, autorização de 
fornecimento, ordem de fornecimento ou instrumento equivalente sujeitará o infrator à 
aplicação de multa moratória, observados os limites, critérios e procedimentos estabelecidos 
no Decreto Municipal nº 42/2026, podendo a penalidade variar de 0,5% (cinco décimos por 
cento) a 10% (dez por cento), conforme a extensão do atraso, a gravidade da conduta e as 
circunstâncias do caso concreto. 
A multa moratória será calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
 
A aplicação da multa moratória não impede que a Administração, diante da gravidade do caso, 
converta-a em multa compensatória, promova a extinção unilateral do contrato ou instrumento 
equivalente e aplique cumulativamente outras sanções cabíveis. 
 
Do impedimento de licitar e contratar 
A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Douradina/MS poderá ser 
aplicada pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal nº 42/2026, especialmente quando o licitante, adjudicatário ou contratado: 
a) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
c) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) não celebrar o contrato, não aceitar ou retirar instrumento equivalente, ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado. 
 
Da declaração de inidoneidade 
A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 42/2026, especialmente quando o licitante, 
adjudicatário ou contratado: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 
equivalente; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 
f) praticar infração punível com impedimento de licitar e contratar, quando a natureza e a 
gravidade da conduta justificarem a imposição de penalidade mais grave. 
 
Da competência para aplicação das sanções 
A competência para aplicação das sanções observará o Decreto Municipal nº 42/2026, 
cabendo, em regra: 
a) ao Secretário Municipal da pasta interessada ou à autoridade máxima da entidade, quando 
se tratar das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar; 
b) ao Prefeito Municipal, quando se tratar da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Direta; 
 
Nos casos de infrações ocorridas durante a fase externa da licitação, a autoridade competente 
para aplicação da sanção será o Secretário Municipal da pasta que demandou o certame, 
com base no relatório final da instrução. 
 
Do procedimento de apuração 
A apuração das infrações administrativas observará o procedimento previsto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 42/2026, assegurados ao licitante, adjudicatário ou 
contratado o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis. 
 
A comunicação da irregularidade à autoridade competente deverá conter a descrição da 
conduta, a indicação da obrigação descumprida e os documentos que possam ser relevantes 
para a apuração da infração. 
A apuração de infração passível de advertência ou multa poderá ocorrer por processo 
administrativo simplificado, assegurada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
 
A apuração de infração passível de impedimento de licitar e contratar ou declaração de 
inidoneidade será conduzida por comissão designada, conforme o Decreto Municipal nº 
42/2026, assegurada defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
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A intimação do infrator deverá conter, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, a indicação 
da infração em tese praticada, a identificação do licitante ou contratado e o prazo para 
apresentação de defesa. 
 
O licitante, adjudicatário ou contratado deverá manter atualizado perante a Administração seu 
endereço eletrônico, sendo consideradas válidas as comunicações encaminhadas ao 
endereço constante dos autos, da proposta, do cadastro ou do processo de contratação, salvo 
comunicação formal de alteração. 
 
As intimações poderão ser realizadas por meio eletrônico, no endereço indicado pelo 
interessado, ou por publicação no Diário Oficial do Município, quando cabível, na forma do 
Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
O licitante, adjudicatário ou contratado poderá apresentar, juntamente com a defesa, as 
provas que pretenda produzir, podendo ser indeferidas, por decisão fundamentada, as provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
A comissão ou o servidor responsável pela condução do procedimento elaborará relatório 
conclusivo quanto à existência de responsabilidade, à adequação da sanção e à 
proporcionalidade da medida, remetendo o processo à autoridade competente para 
julgamento. 
 
Dos recursos 
Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, na forma do 
Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
Da decisão que aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, na forma do Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 
 
Da cobrança da multa e registros 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, a diferença poderá ser descontada 
da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o infrator 
ou cobrada administrativa ou judicialmente, inclusive mediante inscrição em dívida ativa, 
conforme o caso. 
 
Após esgotados os meios de execução direta da multa, o infrator poderá ser notificado para 
recolher a importância devida por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da comunicação oficial. 
 
Após a aplicação de sanção da qual não caiba mais recurso, o órgão ou entidade competente 
deverá adotar as providências necessárias ao registro e à atualização das informações nos 
cadastros oficiais cabíveis, nos termos da legislação aplicável. 
 
Da prescrição, desconsideração da personalidade jurídica e reabilitação 
A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
observadas as hipóteses de interrupção e suspensão previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 
e no Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica, observado o contraditório, a ampla 
defesa e a análise jurídica prévia, quando utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática de atos ilícitos, ou para provocar confusão patrimonial, hipótese em 
que os efeitos das sanções poderão ser estendidos aos administradores, sócios com poderes 
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de administração, pessoa jurídica sucessora ou empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado. 
 
É admitida a reabilitação do sancionado perante a própria autoridade que aplicou a sanção, 
desde que observados os requisitos cumulativos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
no Decreto Municipal nº 42/2026, especialmente a reparação integral do dano causado à 
Administração, o pagamento da multa, o transcurso do prazo mínimo exigido, o cumprimento 
das condições de reabilitação definidas no ato punitivo e a análise jurídica prévia. 
 
22. DA EXTINÇÃO 
 
O contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de fornecimento ou outro 
instrumento equivalente será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo inicialmente previsto. 
 
O contrato ou instrumento equivalente poderá ser extinto antes do cumprimento integral das 
obrigações nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando 
houver descumprimento das obrigações assumidas, razões de interesse público, 
impossibilidade de execução, caso fortuito, força maior ou demais situações legalmente 
admitidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 
 
A extinção deverá ser formalmente motivada nos autos, precedida, quando cabível, de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, com registro das razões que 
justificam a medida e das providências necessárias à preservação do interesse público. 
 
Quando o descumprimento da obrigação decorrer de culpa da contratada, poderá a 
Administração, conforme o caso concreto, constituí-la em mora, aplicar as sanções 
administrativas cabíveis, rejeitar total ou parcialmente o objeto em desconformidade, exigir a 
correção, substituição ou complementação do fornecimento, extinguir o contrato ou 
instrumento equivalente e adotar as medidas necessárias à continuidade do atendimento da 
necessidade pública. 
 
A extinção do contrato ou instrumento equivalente, sempre que possível, será precedida de 
registro formal contendo: 
a) a descrição das obrigações cumpridas, parcialmente cumpridas ou inadimplidas; 
b) a relação dos valores pagos e eventualmente devidos; 
c) a identificação de eventuais danos, multas, glosas ou indenizações; 
d) a indicação das providências necessárias à continuidade do atendimento da demanda 
administrativa. 
 
A extinção do contrato ou instrumento equivalente não afasta a possibilidade de apuração de 
responsabilidade, aplicação de sanções administrativas, cobrança de multas, reparação 
integral de danos e adoção das demais providências previstas na legislação, no edital, no 
Termo de Referência e nos instrumentos da contratação. 
 
A alteração social, modificação da finalidade ou alteração da estrutura da empresa contratada 
não ensejará, por si só, a extinção do contrato ou instrumento equivalente, desde que não 
comprometa a capacidade de cumprimento das obrigações assumidas e sejam observadas 
as exigências legais, editalícias e contratuais aplicáveis. 
 
O contrato ou instrumento equivalente poderá ser extinto caso se constate situação vedada 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão 
contratual, ou seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, nos limites legais. 
 
Aplicam-se à extinção do contrato ou instrumento equivalente, no que couber, as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021, dos regulamentos municipais aplicáveis, do edital, do Termo 
de Referência, do contrato e dos demais instrumentos da contratação. 
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23. DO FORO 
Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o Foro da Comarca de 
Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
24. DA AUTORIZAÇÃO:  
Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para as devidas 
providências.  
 

X 
X 
X 
X 
X 
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ANEXO II  
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do 
Pregão ELETRÔNICO. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 
 
 

 
PLANILHA DE ITENS OFERTADOS 
 

Item Descrição resumida Unid. Qtd. Valor unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

Marca/ 
modelo 

1 Aparelho de ar-condicionado Split Hi-Wall, 12.000 BTU/h, 
quente e frio 

UN 10 R$ 2.189,96 R$ 21.899,60  

2 Balança antropométrica adulto digital UN 6 R$ 2.049,86 R$ 12.299,16  
3 Balança digital portátil, capacidade mínima de 150 kg UN 2 R$ 130,64 R$ 261,28  
4 Detector fetal portátil digital com display UN 2 R$ 547,58 R$ 1.095,16  
5 Biombo triplo pintado, com rodízios e cortinas em PVC UN 4 R$ 654,67 R$ 2.618,68  
6 Carro para curativo hospitalar em aço inox, com balde e 

bacia 
UN 3 R$ 944,95 R$ 2.834,85  

7 Autoclave horizontal digital, capacidade mínima de 30 litros UN 2 R$ 7.609,00 R$ 15.218,00  
8 Compressor odontológico isento de óleo, capacidade mínima 

de 30 litros, 220V 
UN 2 R$ 2.582,66 R$ 5.165,32  

9 Fotopolimerizador de resina odontológica, sem radiômetro 
integrado 

UN 2 R$ 1.753,49 R$ 3.506,98  
    

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

R$ 64.899,03  

 
Nome do banco indicado para o pagamento: xxxx 

Prazo de entrega: até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de 
Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente pela contratada, conforme 
estabelecido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

Validade da Proposta: xxxx 
 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e 
seus anexos, bem como verifiquei todas as especificações neles contidas, não havendo 
quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e nos documentos 
que deles fazem parte. 
 
Declaro que estou ciente de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos 
custos diretos ou indiretos da proposta, assumindo total responsabilidade por eventuais erros 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 81/2026 
  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 

TIPO DE JULGAMENTO:   MENOR PREÇO POR ITEM 
RAZÃO SOCIAL: xxxx CNPJ:  

 
ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE/UF:  CEP: TELEFONE:  

REPRESENTANTE LEGAL:  CPF:  

RG: E-mail:  
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ou omissões existentes, bem como por qualquer despesa relativa à execução integral do 
objeto. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital 
e no Termo de Referência. 
 
Declaro que inexistem fatos impeditivos para minha habilitação no certame, estando ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Declaro que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
Declaro que a proposta foi elaborada de forma independente. Declaro que a proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do art. 
63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Cidade xxxxxxxx data xxxxxx 
 
 

__________________________________________________________ 
xxxx - CNPJ nº xxxxx 

xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal 
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ANEXO III  
MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026                   PROCESSO Nº 81/2026  
Objeto: ........................... 
 
(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º 
________________________, sediada __________________________________________ 
(endereço completo), representada pelo Sr. ......... (qualificação), residente e domiciliado à 
......., DECLARA, sob as penas da lei que:  
 
I - atende aos requisitos de habilitação exigidos no Edital e em seus anexos, respondendo 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
II - não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar e, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
III - não se enquadra em quaisquer das hipóteses de vedação à participação em licitações e 
contratações previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente por não incidir 
em situação que comprometa a isonomia, a moralidade, a impessoalidade ou a 
competitividade do certame; 
IV - conhece as especificações do objeto, as condições de fornecimento ou execução e os 
termos constantes do Edital e de seus anexos, concordando integralmente com suas 
disposições e declarando possuir condições de atender e cumprir as exigências neles 
estabelecidas; 
V - na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pelo Município, indica 
como responsável legal/preposto da empresa o(a) Sr.(a) [nome completo], [qualificação 
completa], [função/cargo], responsável pela assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, quando cabível; 
VI - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, nem com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, bem como 
não é cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de qualquer dessas pessoas; 
VII - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando 
aplicáveis; 
VIII - a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários 
ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da proposta; 
IX - o endereço correto para recebimento de comunicações, notificações ou intimações 
referentes a este processo licitatório e a eventual contratação é: [endereço completo], e-mail: 
[●], telefone/WhatsApp: [●]; 
X - tem ciência da existência e da obrigatoriedade de cumprimento da Lei nº 13.709/2018 – 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, comprometendo-se a adotar as medidas 
necessárias à proteção dos dados pessoais eventualmente tratados em razão do 
procedimento licitatório ou da contratação dele decorrente; 
XI - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 
 
XII - tem ciência de que a apresentação de declaração falsa poderá caracterizar infração 
administrativa, nos termos do art. 155, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 
das demais sanções legais cabíveis. 
 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 
(cidade), ..... de .... de 2026. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

 

 
 

 
 
 

__________________________________________________________ 
xxxx - CNPJ nº xxxxx 

xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal 
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ANEXO IV  
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/2026 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, POR 
INTERMÉDIO DA [SECRETARIA MUNICIPAL/FUNDO 
MUNICIPAL/UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL], E A 
EMPRESA [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA]. 

 
O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob nº xxxxx, com sede na xxxxxx Douradina/MS, por intermédio da [indicar a 
Secretaria Municipal, Fundo Municipal ou Unidade Gestora responsável pela contratação], 
inscrita no CNPJ sob nº xxxxx, quando possuir CNPJ próprio, com sede na [endereço 
completo], neste ato representada por seu(sua) ordenador(a) de despesas, Sr.(a) [nome 
completo], qualificação, [cargo/função], doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro 
lado, a empresa [razão social], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
xxxx, com sede na [endereço completo], doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por Sr.(a) [nome completo], [qualificação], [cargo/função], conforme atos 
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 81/2026, Pregão Eletrônico nº 39/2026, e em observância 
às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, dos regulamentos municipais aplicáveis, do 
Edital, do Termo de Referência, da proposta vencedora e demais documentos integrantes do 
processo, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e 
condições seguintes. 
 
não colocar automaticamente a Prefeita como representante em todos os contratos, se na 
prática quem ordena a despesa é o Secretário, gestor do Fundo ou autoridade competente da 
unidade gestora. Isso precisa seguir a organização administrativa e orçamentária do Município 
em cada caso concreto. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é xxxxxx 
 
1.2 Planilha da contratação: 
 
Tabela de itens xxxxxx 
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da data da 
última assinatura do contrato pelas partes ou do instrumento equivalente, quando aplicável, 
nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do item 1.6.1 do Termo de Referência 
– Anexo I deste Edital, período considerado suficiente para a execução do fornecimento, 
recebimento, conferência e eventual substituição dos bens, admitida a prorrogação nas 
hipóteses legalmente previstas, mediante a devida justificativa e formalização. 

2.2. A data constante no cabeçalho, preâmbulo ou lavratura do Contrato, corresponderá à 
data de sua emissão administrativa, não se confundindo, necessariamente, com o marco 
inicial de sua vigência. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.3. A vigência contratual terá início na data da última assinatura aposta no instrumento pelas 
partes, seja física, eletrônica ou digital, independentemente da data de elaboração ou emissão 
constante no documento. 
 
2.4. Para fins deste instrumento, somente será considerada válida a assinatura eletrônica ou 
digital que permita a identificação inequívoca do signatário, assegure a autenticidade e a 
integridade do documento e observe a legislação aplicável, admitida, especialmente, a 
assinatura digital mediante certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil, conforme previsão legal. 
 
2.5. O extrato do Contrato a ser publicado no Diário Oficial deverá indicar expressamente o 
período de vigência inicial e final do Contrato, para fins de publicidade e controle 
administrativo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e fiscalização, os prazos, as 
condições de entrega ou execução, as regras de acompanhamento, recebimento provisório e 
definitivo, pagamento e demais obrigações relacionadas à execução do objeto são aqueles 
previstos no Termo de Referência, no Edital, na proposta da contratada e nos demais 
documentos integrantes do processo, os quais vinculam as partes e integram este contrato 
para todos os fins, independentemente de transcrição.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA MATRIZ DE RISCOS (Art. 92, IX) 
 
4.1. A matriz de riscos somente será exigida quando a natureza, a complexidade, o valor, o 
regime de execução ou as características do objeto justificarem sua elaboração em 
documento próprio, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2. Quando não houver matriz de riscos específica, os riscos ordinários da contratação e as 
respectivas medidas de prevenção, mitigação e tratamento serão aqueles identificados na 
fase preparatória, especialmente no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência, no 
Edital e neste Contrato, os quais integram a contratação para todos os fins. 
 
4.3. A ausência de matriz de riscos em documento próprio não afasta a responsabilidade das 
partes pelo cumprimento das obrigações assumidas, nem impede a análise de eventual 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, quando presentes os requisitos legais e 
devidamente comprovados. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DO OBJETO, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA (art. 92, XIII) 
 
5.1. O prazo de garantia do objeto, as condições de manutenção, substituição, correção, 
assistência técnica ou suporte, quando aplicáveis, serão aqueles previstos no Termo de 
Referência, na proposta da CONTRATADA, neste Contrato e nas normas técnicas aplicáveis, 
sem prejuízo das garantias legais. 
 
5.2. Quando a natureza do objeto não exigir garantia específica, manutenção ou assistência 
técnica, tal condição deverá estar indicada no Termo de Referência ou decorrer da própria 
natureza da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação, cabendo à 
contratada a responsabilidade integral pelo fornecimento dos bens e pelo cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.2. Não se caracteriza como subcontratação a utilização de serviços acessórios ou auxiliares 
necessários à execução do objeto, tais como transporte, logística, entrega ou assistência 
técnica autorizada, permanecendo a contratada integralmente responsável perante a 
Administração pelo cumprimento das obrigações assumidas. 

6.3. A utilização de terceiros para atividades acessórias não implicará transferência, redução 
ou exclusão da responsabilidade da contratada quanto à qualidade, conformidade, prazos, 
garantia e demais condições relativas aos bens fornecidos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO 
 
7.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

8.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após o recebimento 
definitivo do objeto e a apresentação regular da Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, considerando-se como termo inicial da contagem a data de ocorrência do último 
desses eventos, conforme estabelecido no item 6.1.2 do Termo de Referência – Anexo I do 
Edital. 

8.1.1. O pagamento ficará condicionado à verificação da conformidade do fornecimento, ao 
recebimento definitivo dos bens, à apresentação regular da documentação exigida e à 
correspondente liquidação da despesa, observadas a ordem cronológica de pagamentos e as 
disposições legais aplicáveis. 

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
g) marca (quando se tratar de produto) 
 
8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 
8.5. Em caso de atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores 
devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre a data final prevista para 
pagamento e a data do efetivo pagamento, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, sem prejuízo 
de eventual compensação financeira prevista no Edital, no Termo de Referência ou na 
legislação aplicável. 
 
8.6. A atualização ou compensação financeira não será devida quando o atraso decorrer de 
culpa da CONTRATADA, de erro ou ausência de documentos na nota fiscal, de pendência de 
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regularidade fiscal/trabalhista, de descumprimento contratual ou de outra situação que impeça 
a regular liquidação da despesa. 
 
8.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pela CONTRATADA.  
 
8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.10. As condições de pagamento, atualização monetária e encargos por atraso deverão ser 
interpretadas de forma harmônica com o Edital, o Termo de Referência e a legislação 
aplicável, observando-se os prazos e os critérios expressamente estabelecidos para a 
presente contratação. 

CLÁUSULA NONA - DOS PREÇOS CONTRATADOS, DO REAJUSTE, DA 
REPACTUAÇÃO, DA REVISÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (art. 92, 
V) 
 
9.1. Os preços contratados são aqueles constantes deste Contrato, da proposta final 
apresentada pela CONTRATADA, observadas as condições do Edital, do Termo de 
Referência, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 37/2026, quando 
aplicável, e dos demais regulamentos municipais pertinentes. 
 
9.2. O reajuste dos preços contratados, quando cabível, poderá ocorrer após o interregno 
mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, conforme 
previsto no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato, com base na variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a 
substituí-lo. 
 
9.3. Quando a natureza do objeto justificar a adoção de índice específico, o Edital, o Termo 
de Referência ou este Contrato poderão prever índice setorial mais adequado, desde que 
devidamente justificado na fase preparatória. 
 
9.4. A repactuação, quando cabível, aplica-se aos serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos, especialmente por meio de planilha de custos 
e formação de preços, acordo, convenção coletiva, dissídio coletivo de trabalho ou outro 
instrumento equivalente, quando aplicável, não se aplicando, como regra, aos objetos de 
simples fornecimento de bens. 
 
9.5. A revisão ou o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços contratados poderá ser 
admitido, para mais ou para menos, quando demonstrada alteração extraordinária dos preços 
de mercado, dos custos do objeto ou das condições originalmente consideradas na formação 
do preço contratado, inclusive em razão de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe, alteração legal ou 
outro fato superveniente devidamente comprovado que impacte a execução do objeto. 
 
9.6. O pedido de reajuste, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser apresentado formalmente pela CONTRATADA durante a vigência do Contrato, 
acompanhado de justificativa circunstanciada e de documentos idôneos que demonstrem a 
variação alegada, a alteração dos custos, a repercussão econômica no preço contratado e o 
período de incidência pretendido. 
 
9.7. Para análise do pedido, poderão ser exigidos, conforme a natureza do objeto, notas fiscais 
anteriores e posteriores ao fato alegado, cotações atuais, tabelas oficiais, índices setoriais, 
contratos ou atas de outros órgãos, comunicados de fabricantes ou distribuidores, planilhas 
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de composição de custos, pesquisas de mercado, documentos fiscais, séries históricas ou 
outros elementos capazes de demonstrar, de forma objetiva, a alteração dos custos ou dos 
preços de mercado. 
 
9.8. O prazo para decisão da Administração será de até 1 (um) mês, contado da apresentação 
da documentação necessária à análise. Caso o pedido seja apresentado sem os documentos 
mínimos necessários, o prazo somente começará a correr após a complementação 
documental solicitada pela Administração. 
 
9.9. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, mediante justificativa, quando a 
complexidade do objeto, a necessidade de diligências, a insuficiência documental, a 
necessidade de nova pesquisa de mercado ou a peculiaridade do mercado exigir prazo maior 
para análise segura do pedido. 
 
9.10. A Administração poderá realizar diligências complementares, pesquisas de mercado, 
consultas a fornecedores, análise de contratações públicas recentes, verificação de 
documentos fiscais, consulta a bancos de preços, séries históricas, cotações locais ou outros 
meios idôneos para verificar a compatibilidade do pedido com os preços atuais de mercado. 
 
9.11. A análise do pedido não ficará restrita ao custo individual da CONTRATADA, devendo 
considerar, sempre que possível, a compatibilidade do preço contratado com o preço atual de 
mercado, a vantajosidade para a Administração, a continuidade do fornecimento ou serviço, 
o risco de desabastecimento e o interesse público. 
 
9.12. A apresentação de pedido de reajuste, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-
financeiro não suspende automaticamente as obrigações assumidas pela CONTRATADA 
neste Contrato, na nota de empenho, na autorização de fornecimento, na ordem de serviço 
ou em instrumento equivalente. 
 
9.13. Enquanto o pedido estiver em análise, a CONTRATADA deverá manter, sempre que 
possível, o atendimento das obrigações regularmente formalizadas, observadas as condições 
vigentes, sem prejuízo de eventual compensação de valores, caso a Administração 
reconheça, de forma expressa e motivada, o rompimento da equação econômico-financeira 
originalmente pactuada. 
 
9.14. Eventual alteração de preço, compensação de valores ou reconhecimento de 
desequilíbrio dependerá de decisão expressa e motivada da Administração, demonstração do 
fato gerador, delimitação do período de incidência, comprovação da repercussão econômica, 
disponibilidade orçamentária e formalização no instrumento próprio, quando cabível. 
 
9.15. O reajuste e a repactuação, quando cabíveis e previstos no Edital, no Termo de 
Referência ou neste Contrato, poderão ser formalizados por apostilamento. 
 
9.16. A revisão ou o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços contratados, quando 
deferidos, serão formalizados por termo aditivo ao Contrato, salvo quando a natureza do ato 
admitir apostilamento, mediante justificativa. 
 
9.17. O deferimento de reajuste, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro 
não produz efeitos automáticos sobre parcelas já executadas, pagas ou definitivamente 
liquidadas, salvo decisão expressa e fundamentada da Administração, observada a legislação 
aplicável, a disponibilidade orçamentária e a delimitação do período de incidência. 
 
9.18. A ausência de comprovação suficiente da alteração relevante dos preços ou custos 
ensejará o indeferimento motivado do pedido, sem prejuízo da possibilidade de realização de 
diligências, negociação ou adoção das demais providências previstas na legislação aplicável, 
no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual; emitir as ordens, autorizações ou 
instrumentos necessários à execução; receber, conferir, aceitar ou rejeitar o objeto; atestar a 
nota fiscal quando comprovada a execução regular; efetuar o pagamento nas condições 
pactuadas; comunicar à CONTRATADA eventuais falhas, vícios, atrasos ou irregularidades; 
exigir correção, substituição ou refazimento do objeto, quando cabível; e adotar as 
providências administrativas necessárias em caso de descumprimento, sem prejuízo das 
demais obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato. 

10.2. Constituem obrigações da Contratante, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
aplicável, no Edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual ou equivalente: 
I – Emitir a Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 
contendo as informações necessárias à execução do objeto; 
II – Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao cumprimento das obrigações 
assumidas, prestando as informações e esclarecimentos pertinentes à execução da 
contratação; 
III – Receber os equipamentos e materiais permanentes nos prazos, locais e condições 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
IV – Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos bens, observando os critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e no art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
V – Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações técnicas, 
quantitativos, marca, modelo e demais características constantes da proposta aceita, bem 
como, quando aplicável, a presença dos acessórios, manuais, termos de garantia, certificados 
e demais documentos exigidos; 
VI – Verificar, quando aplicável ao respectivo item, a regularização do produto perante a 
ANVISA, as certificações ou requisitos de conformidade exigíveis e demais condições 
técnicas ou regulatórias previstas neste Termo de Referência; 
VII – Recusar, total ou parcialmente, os equipamentos e materiais permanentes que 
apresentem vícios, defeitos, avarias, mau funcionamento, divergências de especificação, 
ausência de acessórios ou documentação exigida ou qualquer outra desconformidade; 
VIII – Comunicar formalmente à Contratada as imperfeições, falhas, irregularidades ou 
desconformidades constatadas, fixando prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis, 
conforme estabelecido neste Termo de Referência; 
IX – Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio de servidor ou servidores 
formalmente designados, registrando as ocorrências relevantes e adotando as providências 
necessárias ao seu regular cumprimento; 
X – Exigir da Contratada o cumprimento integral das obrigações assumidas, inclusive quanto 
aos prazos de entrega, substituição, garantia, qualidade e conformidade dos bens; 
XI – Efetuar o pagamento devido à Contratada pelos bens efetivamente entregues, recebidos 
definitivamente e aceitos pela Administração, observados os prazos e condições 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
XII – Analisar, de forma motivada, eventuais solicitações apresentadas pela Contratada 
relacionadas à execução da contratação, inclusive pedidos de prorrogação, revisão ou 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando legalmente cabíveis e 
devidamente comprovados; 
XIII – Registrar formalmente atrasos, recusas, desconformidades, substituições, notificações 
e demais ocorrências relevantes relacionadas à execução, para fins de fiscalização, 
pagamento e eventual responsabilização; 
XIV – Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado o descumprimento das 
obrigações assumidas pela Contratada, mediante o procedimento legalmente aplicável e 
observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa; 
XV – A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros 
decorrentes de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 
ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
Parágrafo único. A fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à 
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qualidade, segurança, funcionamento, garantia e regularidade técnica, sanitária e regulatória 
dos equipamentos e materiais permanentes fornecidos, quando aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
 
11.1. Executar o objeto conforme o Edital, o Termo de Referência, a proposta e este Contrato; 
cumprir os prazos, locais, quantidades, especificações e padrões de qualidade exigidos; 
manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; responsabilizar-se por tributos, encargos, fretes, seguros, mão de obra, materiais, 
equipamentos e demais custos necessários; corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, 
o objeto em desconformidade; prestar informações à fiscalização; comunicar fatos que 
possam comprometer a execução; cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em 
lei, quando aplicáveis; e responder por danos causados à Administração ou a terceiros, sem 
prejuízo das demais obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato. 

11.2. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas neste Termo de 
Referência, no Edital, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável: 
I – Cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, 
na proposta apresentada e no instrumento contratual ou equivalente, assumindo os riscos e 
as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto; 
II – Fornecer os equipamentos e materiais permanentes novos, sem uso anterior, em 
perfeitas condições de funcionamento, em estrita conformidade com as especificações 
técnicas, quantitativos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e na 
proposta aceita pela Administração; 
III – Efetuar a entrega no prazo, local e condições estabelecidos neste Termo de Referência 
e na respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 
acompanhada da correspondente Nota Fiscal; 
IV – Entregar os bens devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o 
transporte, com embalagens adequadas e, quando aplicável, acompanhados dos respectivos 
manuais de operação, instruções de uso, certificados, termos de garantia, acessórios e 
demais componentes necessários ao seu regular funcionamento; 
V – Fornecer os bens da marca e modelo efetivamente ofertados e aceitos durante o 
procedimento licitatório, não sendo admitida sua substituição por marca ou modelo diverso 
sem prévia análise e autorização expressa da Administração, observada a equivalência ou 
superioridade técnica e a legislação aplicável; 
VI – Possuir e manter, durante a execução da contratação, as licenças, autorizações e demais 
condições legalmente exigíveis para o exercício de sua atividade e para o fornecimento dos 
respectivos bens, inclusive AFE e Licença ou Alvará Sanitário, quando aplicáveis, 
conforme a natureza do item e da atividade efetivamente exercida; 
VII – Garantir, para os produtos sujeitos à vigilância sanitária, sua regularização perante a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, mediante registro, notificação ou outra 
forma de regularização aplicável, quando legalmente exigível; 
VIII – Garantir o atendimento às exigências de certificação, avaliação da conformidade e 
demais requisitos técnicos aplicáveis ao produto, inclusive perante o INMETRO, quando 
legalmente exigíveis; 
IX – Substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus adicional para a Administração, os 
bens recusados em razão de defeitos, vícios, avarias, mau funcionamento, divergências de 
especificação, marca ou modelo, ausência de acessórios ou documentação exigida, 
irregularidades sanitárias ou regulatórias ou qualquer outra desconformidade constatada; 
X – Efetuar a substituição ou regularização dos bens recusados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados da notificação formal, salvo prazo diverso devidamente justificado e 
expressamente aceito pela Administração; 
XI – Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, frete, seguro, acondicionamento, 
carga, descarga e entrega dos bens, adotando todas as medidas necessárias para preservar 
sua integridade e perfeito estado de funcionamento até o recebimento pela Administração; 
XII – Comunicar formalmente à Contratante, tão logo tenha conhecimento, qualquer fato 
superveniente que possa comprometer o cumprimento do prazo ou das demais condições de 
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fornecimento, apresentando as respectivas justificativas, sem que a comunicação implique, 
por si só, prorrogação do prazo ou afastamento de eventual responsabilidade; 
XIII – Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório, naquilo que forem aplicáveis; 
XIV – Indicar representante ou preposto para atuar como contato perante a Administração, 
quando necessário, responsabilizando-se pelo atendimento das solicitações relacionadas à 
execução da contratação; 
XV – Prestar prontamente os esclarecimentos e informações solicitados pela gestão e 
fiscalização da contratação e atender às determinações regularmente expedidas pela 
Administração; 
XVI – Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções dos bens fornecidos, 
promovendo sua reparação, correção ou substituição, conforme o caso, sem prejuízo das 
responsabilidades decorrentes da legislação aplicável e das condições de garantia; 
XVII – Garantir a qualidade, segurança, procedência e regularidade dos equipamentos e 
materiais permanentes fornecidos, respondendo por eventuais vícios ou defeitos constatados 
inclusive após o recebimento, durante o período de garantia e nos limites estabelecidos pela 
legislação; 
XVIII – Cumprir as condições de garantia estabelecidas neste Termo de Referência e pelo 
fabricante, assegurando o atendimento necessário durante o respectivo período, sem prejuízo 
da garantia legal aplicável; 
XIX – Apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos e informações 
necessários à comprovação da conformidade técnica, procedência e regularidade dos 
produtos fornecidos; 
XX – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em decorrência da execução da contratação, na forma da legislação aplicável; 
XXI – Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, civis e demais obrigações decorrentes da execução do objeto, não se transferindo 
à Administração a responsabilidade por seu pagamento; 
XXII – Cumprir, quando aplicáveis, as exigências legais relativas à reserva de cargos para 
pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; 
XXIII – Observar as normas ambientais, sanitárias, técnicas e de segurança aplicáveis ao 
transporte, comercialização, entrega e destinação dos equipamentos e materiais 
permanentes, conforme a natureza de cada item; 
XXIV – Responsabilizar-se pela retirada e destinação adequada de embalagens, resíduos ou 
materiais decorrentes de eventual substituição dos bens, quando aplicável e de sua 
responsabilidade, observadas as normas ambientais pertinentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO (art. 96) 
 
12.1. A exigência, dispensa, percentual, modalidade, prazo de apresentação, substituição, 
reforço, execução e devolução da garantia contratual observarão o disposto no Edital, no 
Termo de Referência e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.2. Quando não exigida garantia contratual, deverá constar justificativa no Termo de 
Referência ou no processo administrativo, permanecendo a CONTRATADA responsável pelo 
integral cumprimento das obrigações assumidas. 
 
12.3. Havendo antecipação de valores a título de pagamento, quando excepcionalmente 
admitida, poderão ser exigidas garantias específicas para assegurar a plena execução do 
objeto, nos termos da legislação aplicável. 

12.4. Não será exigida garantia de execução da contratação, considerando a natureza do 
objeto, consistente no fornecimento de equipamentos e materiais permanentes, a entrega em 
parcela única e o baixo grau de complexidade da execução, não se identificando riscos que 
justifiquem a imposição dessa exigência. 

12.5. A dispensa da garantia de execução não afasta as responsabilidades da contratada pelo 
integral cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto aos prazos, qualidade, 
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conformidade, substituição de bens em desacordo e demais condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

12.6. A não exigência de garantia da contratação não se confunde com a garantia dos 
produtos, permanecendo obrigatórios os prazos e condições de garantia dos bens previstos 
nas respectivas especificações técnicas e neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste Contrato, no Edital, 
no Termo de Referência, quando houver, na proposta da CONTRATADA, na nota de 
empenho, na autorização de fornecimento, na ordem de serviço ou em instrumento 
equivalente sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
no Decreto Municipal nº 42/2026 e no item próprio do Edital, sem prejuízo da obrigação de 
reparar integralmente eventual dano causado à Administração. 
 
13.2. Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas as sanções de 
advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, observados o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa, os critérios 
de proporcionalidade e as competências previstas no Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
13.3. A multa compensatória poderá ser aplicada nos percentuais previstos no Decreto 
Municipal nº 42/2026, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor contratado, conforme a infração, a gravidade da conduta e 
os parâmetros definidos no Edital e no referido Decreto. 
 
13.4. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, limitada a 9,9% 
(nove vírgula nove por cento), calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
sem prejuízo da possibilidade de conversão em multa compensatória, extinção contratual e 
aplicação cumulada de outras sanções cabíveis, nos termos do Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
13.5. A aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 
competirá, em regra, ao Secretário Municipal da pasta interessada ou à autoridade máxima 
da entidade, conforme o caso, cabendo ao Prefeito Municipal a aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, observadas as regras de competência 
previstas no Decreto Municipal nº 42/2026. 
 
13.6. A aplicação de sanção administrativa não afasta a possibilidade de extinção contratual, 
glosas, retenções, execução de garantia, ressarcimento de prejuízos, cobrança administrativa 
ou judicial de valores devidos e adoção das demais providências cabíveis. 
 
13.7. O processo de apuração e aplicação de sanções observará os prazos, formas de 
intimação, defesa, recurso, pedido de reconsideração, efeito suspensivo e demais 
procedimentos previstos no Decreto Municipal nº 42/2026 e, subsidiariamente, na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
13.8. Esta cláusula será interpretada em conjunto com o item de infrações e sanções 
administrativas previsto no Edital, prevalecendo o regime sancionatório da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 42/2026 em caso de omissão, divergência ou 
incompatibilidade com disposições constantes do Termo de Referência ou de outros 
anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente em caso de inexecução total ou parcial do objeto, 
descumprimento das obrigações assumidas, atraso injustificado, execução irregular, perda 
das condições de habilitação, razões de interesse público devidamente justificadas, caso 
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fortuito ou força maior regularmente comprovados, ou demais situações previstas neste 
Contrato, no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

14.2. A extinção contratual poderá ocorrer por ato unilateral da Administração, por acordo 
entre as partes, por decisão judicial ou por decisão arbitral, quando cabível, observadas as 
condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.3. Quando a extinção decorrer de possível culpa da CONTRATADA, deverá ser 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, mediante processo administrativo próprio, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

14.4. Antes da extinção, sempre que possível e conveniente ao interesse público, a 
Administração poderá notificar a CONTRATADA para corrigir falhas, regularizar pendências, 
apresentar justificativas ou adotar providências necessárias à adequada execução do objeto. 

14.5. A extinção consensual somente poderá ser formalizada quando demonstrado o 
interesse público, a inexistência de prejuízo à Administração e a apuração das obrigações 
pendentes, mediante justificativa nos autos e autorização da autoridade competente. 

14.6. A extinção do Contrato não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações 
já assumidas, danos causados à Administração ou a terceiros, valores recebidos 
indevidamente, multas, indenizações ou demais consequências decorrentes da execução 
contratual. 

14.7. Na hipótese de extinção, a Administração deverá apurar os bens fornecidos ou serviços 
efetivamente executados e aceitos, promovendo, quando cabível, o pagamento proporcional 
ao que tiver sido regularmente recebido, sem prejuízo de glosas, retenções, compensações, 
multas ou indenizações. 

14.8. Extinto o Contrato, a Administração poderá adotar as providências necessárias à 
continuidade do atendimento da necessidade pública, inclusive convocar licitantes 
remanescentes, realizar nova contratação, executar garantia contratual, quando houver, e 
apurar eventual responsabilidade da CONTRATADA. 

14.9. A extinção contratual deverá ser formalizada nos autos do processo administrativo, com 
a juntada das notificações, manifestações, relatórios de fiscalização, decisões, cálculos, 
comprovantes e demais documentos necessários à motivação, rastreabilidade e controle do 
ato. 

14.10. Permanecem vinculados à presente contratação, para fins de interpretação, execução, 
fiscalização, responsabilização e eventual extinção contratual, o Edital, o Termo de 
Referência, a proposta final da CONTRATADA, os documentos de habilitação, as ordens de 
fornecimento ou execução, as notas de empenho, os relatórios de fiscalização e demais 
documentos integrantes do processo administrativo, independentemente de transcrição 
integral. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
15.1. A contratação decorrente deste instrumento deverá observar a compatibilidade com o 
planejamento administrativo e orçamentário do Município, especialmente com o Plano 
Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, 
conforme a natureza da despesa, a disponibilidade orçamentária e a programação da unidade 
gestora responsável. 
 
15.2. A despesa decorrente deste contrato correrá à conta da dotação orçamentária indicada 
no processo administrativo, observada a disponibilidade orçamentária e financeira da unidade 
gestora responsável, qual seja: 
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Xxxxxx indicar a dotação orçamentária xxxxxx 
 
15.3. Quanto ao Plano de Contratações Anual – PCA, deverá ser observada a fase de 
implantação e consolidação do instrumento no âmbito municipal, devendo a unidade 
demandante registrar, quando cabível, a compatibilidade da contratação com o planejamento 
existente, ou justificar sua inclusão, atualização ou necessidade superveniente, de acordo 
com a realidade administrativa do Município. 
 
15.4. A ausência de plena consolidação do PCA, por se encontrar em fase inicial de 
implantação, não afasta a necessidade de motivação da demanda, demonstração do 
interesse público, justificativa dos quantitativos, compatibilidade orçamentária no momento da 
contratação e adequada instrução do processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor,  Decreto-
Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
 
17.1. Eventuais alterações contratuais observarão o disposto nos arts. 124 a 136 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, devendo ser previamente justificadas no processo administrativo, 
com demonstração do interesse público, da necessidade da alteração e da manutenção da 
vantajosidade da contratação. 
 
17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os acréscimos, observados os 
limites legais. 
 
17.3. As alterações contratuais que modifiquem obrigações, quantitativos, prazos, condições 
de execução, valor contratual ou demais cláusulas essenciais deverão ser formalizadas por 
termo aditivo, precedido de justificativa técnica e administrativa, manifestação do fiscal ou 
gestor do contrato, quando cabível, e análise jurídica, nos termos da legislação aplicável. 
 
17.4. Nos casos de justificada necessidade de antecipação dos efeitos da alteração 
contratual, a formalização do termo aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, 
observado o art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17.5. Os registros que não caracterizem alteração substancial do contrato poderão ser 
realizados por apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, especialmente nas 
hipóteses previstas no art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, tais como reajuste, 
repactuação, atualizações, compensações ou alterações de dotação orçamentária, quando 
cabíveis. 
 
17.6. É vedada a alteração contratual que descaracterize o objeto contratado, comprometa a 
competitividade originalmente observada, afaste a vantajosidade da contratação ou viole os 
limites e condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO e DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar e manter o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
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de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
18.2. As condições de importação, data e taxa de câmbio para conversão somente serão 
aplicáveis quando previstas no Termo de Referência, no Edital ou na proposta aceita, 
conforme a natureza do objeto. Não havendo contratação com importação direta ou obrigação 
vinculada à moeda estrangeira, esta cláusula não se aplica (Art. 92, XV). 
 
18.3. Quando o objeto envolver projeto, serviço técnico especializado, desenvolvimento de 
software, documentação técnica, estudo, laudo, peça técnica ou produto intelectual passível 
de proteção, a CONTRATADA cederá à Administração os direitos patrimoniais relativos ao 
produto contratado, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 14.133/2021, salvo hipótese 
justificada de não exigência, quando juridicamente admissível (Art. 93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
 
19.1 Fica eleito o foro da Comarca competente da sede da Administração Municipal de 
Douradina/MS, atualmente a Comarca de Itaporã/MS, para dirimir os litígios decorrentes da 
execução deste Contrato que não puderem ser solucionados administrativamente ou por meio 
de conciliação, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
19.2. A assinatura de testemunhas será dispensada quando o instrumento for assinado 
eletronicamente ou digitalmente pelas partes, com integridade conferida por provedor de 
assinatura, sem prejuízo de sua utilização quando adotada pela Administração por cautela 
administrativa. 
 
Douradina/MS, xxxxx de xxxx de xxxx. 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 

 

 
 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIO A LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E ALTERAÇÕES 

 
 (Identificação completa do representante da Licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da Licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, sediada em __________(endereço completo)___________, para fins do 
disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 39/2026, declara, sob as penas da Lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei n.º 2.848/1940, que a Licitante 
acima identificada:  
 
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 
123, de 14/12/2006.  
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.  
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações 
constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
Que estará observando o cumprimento das disposições da Lei 14.133/2021: “Art. 4º Aplicam-
se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 
a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As disposições a que se 
refere o caput deste artigo não são aplicadas: I - no caso de licitação para aquisição de bens 
ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; II - no caso 
de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. § 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada 
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a  Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. § 3º Nas contratações com prazo de vigência superior 
a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos 
nos §§ 1º e 2º deste artigo.” 
 
 
________(Local)________, ____ de __________de ______ 
 
 
 

                  __________________________________________________________ 
xxxx - CNPJ nº xxxxx 

xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal 




